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CONGRESSO NACIONAL 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA 

DO CONGRESSO NACIONAL Nº 52, DE 2006 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da 

Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com 

a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 316, de 11 de 

agosto de 2006, que “Altera as Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 9.796, de 5 de 

maio de 1999, e aumenta o valor dos benefícios da previdência social”, terá sua vigência prorrogada 

pelo período de sessenta dias, a partir de 10 de outubro de 2006, tendo em vista que sua votação não 

foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 2 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa 

do Congresso Nacional.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 412, DE 2006

Aprova o ato que outorga concessão à Fundação Rádio e Televisão Deputado 
Humberto Reis da Silveira para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Teresina, Estado do Piauí.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 1º de fevereiro de 2006, que outorga con-

cessão à Fundação Rádio e Televisão Deputado Humberto Reis da Silveira para executar, por 15 (quinze) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, na 
cidade de Teresina, Estado do Piauí.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 2 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 413, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Cultural Comunitária Nova Missão 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Mogi Mirim, Estado de São 
Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 371, de 17 de julho de 2003, que autoriza a 

Associação Cultural Comunitária Nova Missão a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Mogi Mirim, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 2 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 414, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Central de Cajati a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cajati, Estado de 
São Paulo.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 35, de 15 de janeiro de 2004, que autoriza a 

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura Central de Cajati a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cajati, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 2 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 415, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação dos Lavradores Autônomos de Buriti 
– MA, a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Buriti, Estado do Mara-
nhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 771, de 22 de dezembro de 2003, que autoriza 

a Associação dos Lavradores Autônomos de Buriti – MA, a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Buriti, Estado do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 2 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 416, DE 2006

Aprova o ato que outorga permissão à Rede Jornal de Comunicação e Publici-
dade Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Ribeirão Cascalheira, Estado de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 160, de 4 de junho de 2003, que outorga per-

missão à Rede Jornal de Comunicação e Publicidade Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Ribeirão Cascalheira, Estado 
de Mato Grosso.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 2 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 417, DE 2006

Aprova o ato que outorga permissão à Alto Astral Produções Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Rorainópolis, Estado 
de Roraima.
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O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 268, de 6 de junho de 2005, que outorga per-

missão à Alto Astral Produções Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Rorainópolis, Estado de Roraima.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 2 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 418, DE 2006

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Jauru FM Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Faxinal do Soturno, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional Decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a portaria nº 553, de 18 de novembro de 2005, que outorga 

permissão à Rádio Jauru FM Ltda. Para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-

diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Faxinal do Soturno, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 2 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ata da 160ª Sessão Não Deliberativa, 
em 2 de outubro de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Cristovam Buarque, Heráclito Fortes, Roberto Saturnino 
e Geraldo Mesquita Júnior
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Nos termos das normas constantes da Reso-
lução nº1, de 2001 – CN (Ofícios CN nºs 823 e 824, de 
2004), a Presidência estabelece o seguinte calendário 
para tramitação do projeto:

Até 7-10 Publicação e distribuição de avulsos;
Até 15-10 Prazo final para apresentação de emen-
das;
Até 20-10 Publicação e distribuição de avulsos das 
emendas;
Até 30-10 Encaminhamento do parecer final à Mesa 
do Congresso Nacional. 

O projeto que acaba de ser lido vai à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEMS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 223, de 2006 (nº 833/2006, na origem), de 27 de 
setembro último, restituindo autógrafos de Projeto 
de Lei da Câmara nº 8, de 2005 (nº 6.999/2002, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Su-
perior do Trabalho, que dispõe sobre a criação 
de funções comissionadas no Quadro de Pes-
soal do Tribunal Superior Regional do Trabalho 
da 15ª Região e dá outras providências, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.348, de 27 de 
setembro de 2006; e

– Nº 224, de 2006 (nº 834/2006, na origem), de 27 
de setembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2005(nº 
2.170/2003, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de funções comissionadas no Quadro 
de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
8ª Região e dá outras providências, sancionado 
e transformado na Lei nº 11.349, de 27 de se-
tembro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Será encaminhada à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo de cada um dos projetos 
sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 225, DE 2006 
(Nº 837/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Cons-

tituição; o art. 42, § 1º, da Lei nº 7.501, de 27 de junho 
de 1986; o art. 18, § 1º, do Regulamento de Pessoal 
do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto nº 93.325, 
de 1º de outubro de 1986; e os arts. 39 e 59 do Anexo 
I ao Decreto nº 5.032, de 5 de abril de 2004, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Bernardo Pericás Neto, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Qua-
dro Especial do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República de Cuba, e, cumulativamente, o cargo de 
Embaixador do Brasil em Antígua e Barbuda, desde 
que obtido o agrément do governo desse país.

Os méritos do Senhor Bernardo Pericás Neto 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 27 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 370 DP/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 20 de setembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com o artigo 52, inciso IV, da 

Constituição Federal; o artigo 42, § 1º da Lei nº 7.501, de 
27 de junho de 1986; o artigo 18, § 1º, do Regulamento 
de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto nº 

93.325, de 1º de outubro de 1986, e os artigos 39 e 59 do 
Anexo I ao Decreto nº 5.032, de 5 de abril de 2004, sub-
meto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta 
de Mensagem ao Senado Federal relativa à indicação 
do Senhor Bernardo Pericás Neto, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diploma do Quadro Especial do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República de Cuba.

2. Caso mereça a aprovação do Senado Federal, 
o Senhor Bernardo Pericás Neto poderá ser nomeado, 
também, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil, 
cumulativamente, em Antígua e Barbuda, desde que 
obtido o agrément do governo desse país.

3. Encaminho, igualmente em anexo, informações 
sobre os países e curriculum vitae do Senhor Bernar-
do Pericás Neto, que, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, se-
rão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte do seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Samuel Pinheiro Guima-
rães Neto.
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Aviso nº 1.149 – C. Civil

Em 27 de setembro de 2006

Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Bernardo Pericás Neto, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Especial do Mi-
nistério das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República de Cuba, 
e, cumulativamente, o cargo de Embaixador do Brasil 
em Antígua e Barbuda, desde que obtido o agrément 
do governo desse país.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – A mensagem que acaba de ser lida vai à Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 265, DE 2006

Altera os arts. 126, 129 e 130 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, para instituir a hipótese 
de remição da pena pelo estudo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O arts. 126, 129 e 130 da Lei nº 7.210, de 

11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal, passam 
a viger com a seguinte redação:

“Art. 126. O condenado que cumpre a 
pena em regime fechado ou semi-aberto po-
derá remir, pelo trabalho ou estudo, parte do 
tempo de execução da pena.

§ 1º A contagem do tempo para o fim 
deste artigo será feita à razão de:

I – 1 (um) dia de pena por 3 (três) de 
trabalho;

II – 2 (dois) dias de pena por 5 (cinco) 
de estudo.

 ..............................................................
§ 4º Não poderão ser cumuladas, no 

mesmo período, a remição pelo trabalho e 
pelo estudo.”(NR)

“Art. 129. A autoridade administrativa 
encaminhará mensalmente ao Juízo da Exe-
cução cópia do registro de todos os  conde-
nados que estejam trabalhando ou estudan-
do e dos dias de atividade a remir de cada 
um deles.

 ..................................................... “(NR)

“Art. 130. Constitui o crime do art. 299 
do Código Penal declarar ou atestar falsa-
mente prestação de serviço ou freqüên-
cia escolar para fim de instruir pedido de 
remição.”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição pretende instituir a possi-
bilidade de remição da pena pelo estudo.

Com efeito, estabelece a Lei de Execução Pe-
nal ser dever do Estado a prestação de assistência 
educacional aos presos, com o objetivo de prevenir o 
crime e orientar o retorno à sociedade (arts. 10 e 11 
da LEP).

Já prevê igualmente a legislação a possibilidade 
de diminuição da pena pelo trabalho, sendo certo tam-
bém que muitos juízes das Varas de Execução Criminal 
pelo País já admitem, por analogia, a possibilidade de 
remição da pena pelo estudo.

É oportuna, portanto, a alteração legislativa ora 
proposta, no intuito de estabilizar e cristalizar a apli-
cação do instituto.

No que concerne ao inciso II, do § 1º, enten-
demos por bem fixar que se convertam dois dias da 
pena privativa de liberdade por cinco dias de estudo. 
Veja-se que a conversão dos dias de trabalho tem 
outra relação: de apenas um dia de pena, por três de 
trabalho. Essa condição diferenciada, porém, ao con-
trário de beneficiar graciosamente o preso, será capaz 
de estimular ainda mais a sua recuperação, já que a 
opção preferencial pelo estudo, em nosso entender, 
resultará na possibilidade de o preso vir a desenvolver 
trabalhos mais qualificados posteriormente, seja ainda 
na prisão ou já como egresso em nosso competitivo 
mercado de trabalho.

Em suma, a presente proposição se coaduna 
com a idéia de uma revolução pela educação, fortale-
cendo os incentivos para que a população carcerária 
busque a instrução formal e contribui, assim, para o 
aperfeiçoamento da legislação penal.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2006 – Se-
nador Cristovam Buarque.
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984

       Institui a Lei de Execução Penal.

....................................................................................

SEÇÃO IV 
Da Remição

(...)
Art. 126. O condenado que cumpre a pena em 

regime fechado ou semi-aberto poderá remir, pelo tra-
balho, parte do tempo de execução da pena.

§ 1º A contagem do tempo para o fim deste artigo 
será feita à razão de 1 (um) dia de pena por 3 (três) 
de trabalho.

§ 2º O preso impossibilitado de prosseguir no 
trabalho, por acidente, continuará a beneficiar-se com 
a remição.

§ 3º A remição será declarada pelo Juiz da exe-
cução, ouvido o Ministério Público.

(...)
Art. 129. A autoridade administrativa encaminhará 

mensalmente ao Juízo da execução cópia do registro 
de todos os condenados que estejam trabalhando e 
dos dias de trabalho de cada um deles.

Parágrafo único. Ao condenado dar-se-á relação 
de seus dias remidos.

Art. 130. Constitui o crime do artigo 299 do Códi-
go Penal declarar ou atestar falsamente prestação de 
serviço para fim de instruir pedido de remição.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – O projeto que acaba de ser lido vai à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 226, 
de 2006 (nº 836/2006, na origem), de 27 de setembro 
último, pela qual o Presidente da República, solicita 
seja autorizada a contratação de operação de crédi-
to externo, com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor de até sessenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América, de principal, entre 
o Governo do Estado do Pará e o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
destinada ao financiamento parcial do Programa Pará 
Rural.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.094, DE 2006

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania sobre a Proposta de Emen-
da à Constituição nº 59,  de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Ar-
thur Virgílio, que acrescenta o seguinte 
§ 5º ao art. 239 da Constituição Federal, 
para permitir que os recursos do Pasep 
sejam aplicados diretamente pelos Esta-
dos e Municípios.

Relator: Senador João Batista Motta

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 59, de 2005, de iniciativa 
originária do eminente Senador Arthur Virgílio, a qual 
acrescenta o seguinte § 5º ao art. 239 da Constituição 
Federal, in verbis:

“Art. 239.  ..............................................
 ..............................................................
§ 5º Pertence à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios o produto da 
arrecadação das contribuições previstas neste 
artigo, devida por ele, suas autarquias e pelas 
fundações que instituírem e mantiverem, a ser 
aplicado em ações e serviços de amparo aos 
respectivos servidores públicos, inclusive para 
efeito de formação e requalificação profissional 
e de pagamento de benefícios previdenciários 
e assistenciais.”

O art. 239 estabelece o destino da arrecadação 
e outras determinações decorrentes das contribuições 
para o Programa de Integração Social, criado pela Lei 
Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, bem 
como pelo Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8, 
de 3 de dezembro de 1970.

Não foram apresentadas emendas à proposi-
ção.

II – Análise

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridici-
dade e regimentalidade da matéria e também quanto 
ao seu mérito, nos termos dos arts. 354 e seguintes 
do Regimento Interno.
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Quanto aos pressupostos de admissibilidade ins-
critos no art. 60 da Constituição Federal, não vemos 
óbice que possa impedir a tramitação e apreciação 
da proposta em análise. Igualmente, no que toca à 
sua juridicidade e à sua regimentalidade não obser-
vamos nenhum impedimento ao prosseguimento da 
sua tramitação.

No que se refere ao mérito, cabe aqui fazer algu-
mas digressões a respeito da matéria. O Fundo PIS-Pa-
sep é resultante da unificação dos fundos constituídos 
com recursos do Programa de Integração Social (PIS) 
e do Programa de Formação do Patrimônio do Servi-
dor Público (PASEP). Esta unificação foi estabelecida 
pela Lei Complementar nº 26, de 1975, com vigência 
a partir de 1º de julho de 1976 e regulamentada pelo 
Decreto nº 78.276, de 1976, e gerido pelo Decreto nº 

4.751, de 17 de junho de 2003, o qual determina ao 
Conselho Diretor, coordenado por representantes da 
Secretaria do Tesouro Nacional, a representação ativa 
e passiva do supracitado fundo.

O Conselho Diretor, responsável pela gestão do 
fundo, é composto de representantes do Ministério da 
Fazenda, do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, do Ministério do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior, do Ministério do Trabalho e 
Emprego, da Secretaria do Tesouro Nacional, além de 
representantes dos Participantes do PIS e dos parti-
cipantes do Pasep.

Os objetivos do PIS e do Pasep são:

• integrar o empregado na vida e no de-
senvolvimento das empresas;

• assegurar ao empregado e ao servidor 
público o usufruto de patrimônio individual 
progressivo;

• estimular a poupança e corrigir distor-
ções na distribuição de renda; e

• possibilitar a paralela utilização dos 
recursos acumulados em favor do desenvol-
vimento econômico-social.

Com a promulgação da Constituição Federal, 
em 1988, esses objetivos foram consolidados pelo art. 
239, vinculando-se a arrecadação do PIS-Pasep ao 
custeio do seguro-desemprego e do abono aos em-
pregados com média de até dois salários mínimos de 
remuneração mensal, e, acessoriamente, treinamen-
to profissional. Quarenta por cento dos recursos são 
emprestados ao BNDES, com o objetivo de financiar 
operações ativas daquele banco e, ao mesmo tempo, 
remunerar o patrimônio do PIS-Pasep.

Com a proposta legislativa sob análise desta 
Comissão, busca-se possibilitar nova configuração à 
administração dos recursos de PIS-Pasep. Como já 

destacado, tal contribuição financia o pagamento do 
seguro-desemprego pelo Fundo de Amparo ao Tra-
balhador (FAT) para trabalhadores demitidos e sua 
requalificação profissional.

Porém, no que tange aos servidores públicos 
que dispõem de estabilidade no emprego, ocorre 
flagrante prejuízo, pois os mesmos não são benefi-
ciados por programas de treinamento, como o Plano 
de Qualificação Profissional (PLANFOR). Portanto, 
para corrigir essa situação, a presente Proposta de 
Emenda à Constituição propõe a aplicação de recur-
sos do FAT em cada uma das unidades de governo 
do País que, deste modo, passariam a reter a parcela 
da contribuição atualmente arrecadada e transferida 
ao Governo Federal.

É importante destacar que a manutenção dos 
recursos em cada ente da federação, como proposto 
nesta iniciativa legislativa, permitirá a melhoria da 
qualidade da prestação do serviço público, parti-
cularmente nos Estados, Distrito Federal e Municí-
pios. A manutenção dos recursos em cada ente da 
federação também implicará aumento da eficiência 
na utilização dos mesmos, visto que os recursos 
serão geridos autonomamente e mais próximo do 
público alvo.

III – Voto

A Proposta de Emenda à Constituição em aná-
lise constitui-se em importante contribuição para o 
aperfeiçoamento do atual Fundo PIS-Pasep, estando 
de acordo com a ordem jurídica vigente. Assim, voto 
pela aprovação da matéria apresentando a seguinte 
emenda de redação:

EMENDA Nº 1 – CCJ 
(à PEC nº 59, de 2005)

Dê-se ao § 5º do art. 239 da Constituição Fede-
ral, nos termos do que dispõe o art. 1º da PEC nº 59, 
de 2005, a seguinte redação:

“Art. 239.  ..............................................
 ..............................................................
§ 5º Pertence à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios o produto da 
arrecadação das contribuições previstas neste 
artigo, devida por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que instituírem e mantiverem, a ser 
aplicado em ações e serviços de amparo aos 
respectivos servidores públicos, inclusive para 
efeito de formação e requalificação profissional 
e de pagamento de benefícios previdenciários 
e assistenciais.”

Sala da Comissão, 6 de setembro de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI COMPLEMENTAR Nº 7, 
DE 7 DE SETEMBRO DE 1970

Institui o Programa de Integração So-
cial, e dá outras providências.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 8, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 1970

Institui o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público, e dá outras 
providências.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº  26, 
DE 11 DE SETEMBRO DE 1975

Altera disposições da legislação que 
regula o Programa de Integração Social 
(PIS) e o Programa de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público (PASEP).

....................................................................................

DECRETO Nº 4.751, DE 17 DE JUNHO DE 2003

Dispõe sobre o Fundo PIS-Pasep, cria-
do pela Lei Complementar nº 26, de 11 de 
setembro de 1975, sob a denominação de 
PIS-Pasep, e dá outras providências.

....................................................................................

....................................................................................

PARECER Nº 1.095, DE 2006

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, ao Projeto de Lei do Senado nº 84, de 
2006 – Complementar, de autoria do Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, que acrescen-
ta dispositivo à Lei Complementar nº 101, 
de 2000, estabelecendo a obrigatoriedade 
da execução do orçamento, nos termos da 
Lei das Diretrizes Orçamentárias.

Relator: Senador Osmar Dias

I – Relatório

O Senador Antônio Carlos Valadares apresen-
tou o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 84, de 2006 
– Complementar, no intuito de inserir na Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fis-
cal – LRF), para vigorar a partir da data da publicação 
da nova norma legal, o art 10-A, que estipularia ser 
responsabilidade do Poder Executivo a fiel execução 
do orçamento, nos termos da lei das diretrizes orça-
mentárias (LDO).

O projeto, conforme a sua própria Justificação, 
inspirou-se no Estudo nº  79, de 4 de setembro de 
2001, da Consultoria de Orçamento e Fiscalização 
Financeira da Câmara dos Deputados (COFF/CD). 
Esse estudo constata que, seja qual for o instru-
mento legal que se adote para compelir os gestores 
públicos à total realização das ações orçamentárias, 
nada garantirá que o orçamento será integralmente 
executado e tampouco que a execução integrada 
dele será a melhor alternativa para a Administra-
ção Pública. A luz dessa constatação, concluiu-
se que podem ser instituídas algumas regras que 
visem restringir o excesso de discricionariedade 
que pode haver na execução, orçamentária (...); 
tendo o cuidado, porém de não tornar o processo 
orçamentário exageradamente burocrático. Assim, 
propõe-se incluir um artigo na Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, que tornaria obrigatória a execução 
do orçamento para o Poder Executivo nos termos 
da lei de diretrizes orçamentárias, que, por sua vez, 
definiria quais as ações que devem ser obrigatoria-
mente executadas.

O PLS nº 84, de 2006 – Complementar, apre-
sentado em 11 de abril de 2006, foi encaminhado 
a esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
para que seja apreciado, sendo que coube a mim 
relatá-lo.

II – Análise

O art. 99, inciso IV, do Regimento Interno do Se-
nado Federal (RISF) atribui a competência para que 
a CAE opine sobre proposições que versem sobre 
finanças públicas. Dessa forma, ressalte-se que não 
foram vislumbrados óbices de natureza constitucional, 
regimental ou legal para a apresentação do PLS em 
comento. Em relação ao mérito, contudo, entendemos 
que o projeto não introduz inovação relevante no pre-
sente ordenamento legal do País.

Por meio da LRF, pretende-se que o Poder Exe-
cutivo execute fielmente o orçamento, nos termos da 
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LDO. Ora, o art. 9º § 2º, da LRF já prevê que cabe 
à LDO definir as despesas que não sofrerão contin-
genciamento. Lê-se, nesse dispositivo, que não se-
rão objeto de limitação as despesas que constituam 
obrigações constitucionais e legais do ente, inclu-
sive aquelas destinadas ao pagamento do serviço 
da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes or-
çamentárias. Além do mais, esse dispositivo man-
tém estreita relação com o art. 4º, I, b, que atribui 
às LDOs competência para que disponham sobre 
os critérios e a forma de limitação de empenho, a 
ser efetivada se ver ficado, ao final de um bimestre, 
que a realização da receita poderá não comportar 
o cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais 
(art. 9º, caput) ou para obter o resultado primário 
necessário à recondução da dívida consolidada de 
um ente da Federação ao respectivo limite (art. 31, 
§ 1º, II). 

Assim, o ordenamento legal em vigor já permite 
que a LDO discipline e restrinja a discricionariedade 
do Poder Executivo no cumprimento da programação 
orçamentária. O verdadeiro desafio está em, a cada 
exercício, incluir os dispositivos apropriados na LDO. 
Como esta lei, conforme o art. 165, II, da Constituição 
Federal, é competência daquele Poder, trata-se de 
tarefa por si só bastante complexa do ponto de vista 
político.

A questão da iniciativa de apresentação de minuta 
de LDO também conspira contra a eficácia do PLS em 
exame. Caso a diretriz emanada do projeto não seja 
incorporada ao processo de planejamento orçamen-
tário dá União, o que julgamos provável, os próprios 
Parlamentares precisarão divisar meios adicionais para 
limitar o sobre poder do Executivo. Em termos de oti-
mização do processo legislativo, parece que a melhor 
alternativa é concentrar os esforços do Legislativo na 
fixação do rol de despesas que não poderão ser objeto 
de limitação de empenho.

Para que haja uma efetiva limitação da discricio-
nariedade do Poder Executivo no campo orçamentário, 
será preciso modificar a própria Constituição Federal. 
A esse respeito, há cinco Propostas de Emendas à 
Constituição (PECs) tramitando nesta Casa atualmen-
te, quais sejam:

a) nº 2, de 2000, cujo primeiro signatá-
rio é o ex-Senador José Alencar, que insere 
dispositivo na Constituição Federal para tor-
nar obrigatória a execução da programação 

orçamentária decorrente de emendas a par-
lamentares;

b) nº 77, de 1999, cujo primeiro signatá-
rio é o ex-Senador Íris Resende, que imprime 
força cogente à lei orçamentária anual;

c) nº 22, de 2000, cujo primeiro signa-
tário é o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que modifica de indicativa para impositiva a 
natureza da lei orçamentária anual e dá ou-
tras providências;

d) nº 28, de 2000, cujo primeiro signatário 
é o Senador Pedro Simon, que remete a regu-
lamentação da abertura de créditos adicionais 
e a anulação de créditos orçamentários à lei 
complementar prevista no art. 165, § 9º, da 
Constituição Federal;

e) nº 24, de 2003, cujo primeiro signatá-
rio é o Senador Paulo Paim, que veda o blo-
queio ou contingenciamento de dotações do 
orçamento da seguridade social.

Acerca da primeira proposição, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) aprovou, em 
21 de junho de 2000, o Parecer nº 678, de 2000, de 
autoria do Senador Pedro Simon, favorável à matéria. 
Já em 9 de setembro de 2004, esse mesmo Senador 
encaminhou à CCJ parecer pela rejeição da Emenda 
nº 1, de Plenário. Trata-se de matéria pronta para ser 
apreciada por aquela Comissão.

As demais proposições tramitam em conjunto e 
foram objeto do Parecer nº 103-CCJ, de 10 de dezem-
bro de 2003, de autoria do Senador César Borges, fa-
vorável à PEC nº 22, de 2000, e pela prejudicialidade 
das PECs nºs 77, de 1999, 28, de 2000, e 24, de 2003. 
Em 19 de abril de 2006, a CCJ aprovou novo parecer, 
de autoria do Senador há pouco citado, acolhendo as 
Emendas nºs 1 a 3, de Plenário, na forma das sube-
mendas apresentadas, e, na íntegra, a Emenda nº 4, 
também de Plenário.

É por meio dessas PECs e não do PLS nº 84, de 
2006 – Complementar, que a questão da obrigatorie-
dade da execução do orçamento poderá ser equacio-
nada satisfatoriamente.

III – Voto

Diante do exposto, opino pela rejeição do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 84, de 2006 – Comple-
mentar.

Sala da Comissão,
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................

SEÇÃO II 
Da Lei do Diretrizes Orçamentárias

Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá 
o disposto no § 2º do art. 165 da Constituição e:

I – disporá também sobre:
....................................................................................

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser 
efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II 
deste artigo, no art. 9º e no inciso II da § 1º do art. 31;
....................................................................................

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, 
que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou no-
minal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato 
próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subseqüentes, limitação de empenho e movimentação 
financeira, segundo os critérios fixados pela lei de di-
retrizes orçamentárias.

§ 1º No caso de restabelecimento da receita pre-
vista, ainda que parcial, a recomposição das dotações 
cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma 
proporcional às reduções efetivadas.

§ 2º Não serão objeto de limitação as despesas 
que constituam obrigações constitucionais e legais do 
ente, inclusivo aquelas destinadas ao pagamento do 
serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretri-
zes orçamentárias.

§ 3º No caso de os Poderes Legislativo e Judiciá-
rio e o Ministério Público não promoverem a limitação 
no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo 
autorizado a limitar os valores financeiros segundo os 
critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 
(Vide ADIN nº 2.238-5)

§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, 
em audiência pública na comissão referida no § 1º do 
art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Le-
gislativas estaduais e municipais.

§ 5º No prazo de noventa dias após o encerra-
mento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões te-
máticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação 
do cumprimento dos objetivos e metas das políticas 

monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impac-
to e o custo fiscal de suas operações e os resultados 
demonstrados nos balanços.
....................................................................................

SEÇÃO III 
Da Recondução da Dívida aos Limites

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da 
Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término 
dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo 
menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro.

§ 1º Enquanto perdurar o excesso, o ente que 
nele houver incorrido:
....................................................................................

II – obterá resultado primário necessário à recon-
dução da dívida ao limite, promovendo, entre outras 
medidas, limitação de empenho, na forma do art. 9º.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:
....................................................................................

II – as diretrizes orçamentárias;
....................................................................................

 § 9º – Cabe à lei complementar:
....................................................................................

PARECER Nº  1.096,  DE 2006

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 3, de 2002, de autoria do Senador 
Moreira Mendes, que “acrescenta parágrafo 
ao artigo 55 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto 
de 1980, para permitir a concessão de visto 
a estrangeiro portador de documento de 
viagem emitido por governo não reconhe-
cido pelo Governo brasileiro.”

Relator: Senador Gilberto Mestrinho

I – Relatório

Essa Comissão é chamada a opinar sobre o Pro-
jeto de Lei do Senado nº  3, de 2002, que acrescenta 
parágrafo ao artigo 55 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto 
de 1980, para permitir a concessão de visto a estran-
geiro portador de documento de viagem emitido por 
governo não reconhecido pelo Governo brasileiro.

O referido Projeto de Lei, que foi distribuído a 
essa Comissão para decisão terminativa pretende, ao 
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acrescentar parágrafo ao art. 55 da Lei nº 6.815, de 19 
de agosto de 1980, que define a situação jurídica do 
estrangeiro no Brasil, permitir a concessão de visto a 
estrangeiro portador de documento de viagem emitido 
por governo não reconhecido pelo Governo brasileiro.

Esclarece a Justificação que a proposição em tela 
visa a corrigir uma situação que se afigura anômala 
nos dias de hoje, de crescente globalização e intensos 
fluxos de bens, capitais e pessoas por todo o mundo.

Do ponto de vista político, prevalece ainda o 
sistema consagrado pelo Direito Internacional clássi-
co de reconhecimento entre os Estados, para que se 
permita a concessão de vistos de entrada nos territó-
rios respectivos.

Nesse contexto, podemos citar o caso específi-
co de Taiwan, país considerado pela China como uma 
província rebelada, o que coloca os demais países em 
delicada situação, porquanto a China continental exige 
o não-reconhecimento de Taiwan como condição para 
manter relações diplomáticas com tais países.

No entanto, na prática, verifica-se um grande fluxo 
de comércio e investimentos entre o Brasil e Taiwan.

Por essa razão, propõe o nobre Senador Moreira 
Mendes o Projeto de Lei em pauta, que acresce um 
parágrafo ao art. 55 da Lei dos Estrangeiros, de forma 
a permitir que o Governo, discricionariamente, possa 
conceder vistos temporários no próprio documento de 
viagem emitido pelo país de origem para viajantes pro-
cedentes de países não reconhecidos pelo Brasil.

É o relatório.

II – Análise

A prática relativa à concessão de vistos a viajantes 
procedentes de países que não mantém relações polí-
ticas com o Brasil tem sido a de conceder documento 
especial de viagem chamado laissez passer (art. 54 da 
Lei nº 6.815), de validade temporária, documento no qual 
figurará o visto concedido especialmente para o ingresso 
do viajante no Brasil em ocasião determinada.

Esse procedimento significa que o viajante deverá 
obter o laissez passer acima referido, e mais o visto, a 
cada entrada sua em território nacional, pagando uma 
taxa por cada um dos documentos. Uma vez utilizado, 
o laissez posser é recolhido pelas autoridades de imi-
gração. Tal prática afigura-se onerosa para o viajante, 
e acarreta ainda grandes demoras, tendo em vista os 
trâmites burocráticos envolvidos, razão pela qual deve 
o Brasil buscar corrigir essa anomalia.

Cabe ressaltar que o parágrafo a ser adicionado ao 
art. 55 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, prevê a 
concessão do visto ao portador de documento de viagem 
emitido por governo não reconhecido pelo Brasil, ou não 
válido para o Brasil, desde que ele esteja em viagem de 
negócios ou em missão comercial ou econômica.

Não obstante, entendemos que a permissão da 
concessão de visto deve-se estender não apenas àque-
les que estejam em viagem de negócios ou em missão 
comercial ou econômica, como deve também abran-
ger àqueles que estejam em viagem de turismo, o que 
proporcionará ao país a entrada de divisas e geração 
de empregos na recepção desses visitantes.

III – Voto

Em face dos argumentos aqui expostos, opina-
mos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 

3, de 2002, nos termos do substitutivo que estamos 
apresentando:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 3 (SUBSTITUTIVO), DE 2002

Acrescenta parágralb ao art. 55 da 
Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, para 
permitir a concessio de visto a estrangeiro 
portador de documento de viagem emitido 
por governo não reconhecido pelo Gover-
no brasileiro”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 55 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto 

de 1980, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
redenominando-se seu atual parágrafo único:

Art. 55.  ..................................................
§ 1º  .......................................................
§ 2º O Governo brasileiro poderá con-

ceder visto temporário, pelo prazo máximo 
de noventa dias, a estrangeiro portador de 
documento de viagem emitido por governo 
não reconhecido pelo Governo brasileiro, ou 
não válido para o Brasil, desde que ele esteja 
em viagem de negócios turismo, em missão 
comercial ou econômica. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A proposição visa a corrigir uma situação que se 
afigura anômala nos dias de hoje, de crescente globa-
lização e intensos fluxos de bens, capitais e pessoas 
por todo o Planeta. Em que pese ainda a prevalência 
do sistema clássico de reconhecimento político entre os 
Estados para que se permita a concessão de vistos de 
entrada nos territórios respectivos, há que se levar em 
conta hoje que os negócios e interesses econômicos 
globalizados fazem com que, muitas vezes, a naciona-
lidade de origem dos investidores não obedeça aos cri-
térios políticos para o destino de suas aplicações.

Essa hipótese aplica-se com exatidão ao caso 
de Taiwan. A China continental exige o não-reconhe-
cimento de Taiwan, como critério para estabelecer re-
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lações políticas com os demais Países. Obviamente, 
o poderio da China faz com que a maior parte das de-
mais nações se dobre a essa exigência, inclusive os 
Estados Unidos da América.

Não obstante, entendemos que a permissão da 
concessão de visto deve ser estendida não apenas àque-
les que estejam em viagem de negócios ou em missão 
comercial ou econômica, como deve também abranger 
àqueles que estejam em viagem de turismo, respeitados 
os limites ditados pela conveniência política (e econômica). 
Os Países devem buscar uma acomodação não-agressiva 
dessa conjuntura, de forma a propiciar boas condições 
para o fluxo de pessoas que interessem ao país receptor, 

tendo em vista as disponibilidades de recursos externos 
a serem aplicados e a conseqüente geração de trabalho 
e de desenvolvimento no País.

Com esse entendimento, propomos o presente 
Substitutivo, ao Projeto de Lei n0 3 de 2002, de autoria 
do eminente Senador Moreira Mendes, que acresce um 
parágrafo ao art. 55 da Lei do Estrangeiros, de forma 
a permitir que o Governo, discricionariamente, possa 
conceder vistos temporários para viajantes proceden-
tes de Países não reconhecidos pelo Brasil, mas cuja 
entrada seja de interesse recíproco do ponto de vista 
do Governo brasileiro.

Sala da Comissão, 10 de outubro de 2003.
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EMENDA Nº 1-CRE – (SUBSTITUTIVO)

TEXTO FINAL 
 DO PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 3, DE 2002, APROVADO E ADOTADO PELA 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 

DEFESA NACIONAL EM REUNIÕES DOS DIAS 16 
DE OUTUBRO DE 2003 E 

5 DE SETEMBRO DE 2006, RESPECTIVAMENTE

Acrescenta parágrafo ao art. 55 da 
Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, para 
permitir a concessão de visto a estrangeiro 
portador de documento de viagem emitido 
por governo não reconhecido pelo Gover-
no brasileiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 55 da Lei nº 6.815, de 19 agosto de 

1980, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, re-
denominando-se seu atual parágrafo único:

Art. 55.  ..................................................
§ 1º ........................................................
§ 2º O Governo brasileiro poderá con-

ceder visto temporário, pelo prazo máximo 
de noventa dias, a estrangeiro portador de 
documento de viagem emitido por governo 
não reconhecido pelo Governo brasileiro, ou 
não válido para o Brasil, desde que ele esteja 
em viagem de negócios turismo, em missão 
comercial ou econômica. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2006 –  Ro-
berto Saturnino Presidente.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 6.815, DE 19 DE AGOSTO DE 1980

Define a situação jurídica do estran-
geiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração.

....................................................................................

TÍTULO VI 
Do Documento do Viagem pera Estrangeiro

Art. 54. São documentos de viagem o passapor-
te para estrangeiro e o laissez-passer. (Renumerado 
nela Lei nº 6.964, de 9-12-81)

Parágrafo único. Os documentos de que trata este 
artigo são de propriedade da União, Cabendo a seus 
titulares a posse direta e o uso regular.

Art. 55. Poderá ser concedido passaporte para es-
trageiro: (remunerado pela Lei nº 6.964, de 9-12-81)

I – no Brasil:
a) ao apátrida e ao de nacionalidade indefi-

nida;
b) a nacional de país que não tenha representação 

diplomática ou consular no Brasil, nem representante 
de outro país encarregado de protegê-lo;

c) a asiladon ou a refugiado, como tal admitido 
no Braisl.

II – no Brasil e no exterior, ao cônjuge ou à viúva 
de brasileiro que haja perdido a nacionalidade origi-
nária em virtude do casamento.

Parágrafo único. A concessão de passaporte, 
no caso da letra b, do item I, deste artigo, dependerá 
de prévia consulta ao Ministério das Relações Exte-
riores.
....................................................................................

 
 
OF. N 172/2006 – CRE

 
Brasília, 5 de setembro de 2006

Senhor Presidente,
1. Comunico a Vossa Excelência que esta Co-

missão, em reuniio no dia 16 de outubro de 2003, 
aprovou a Emenda nº 1– CRE (substitutivo) do Sena-
dor Gilberto Mestrinho ao Projeto de Lei do Senado 
nº 3 de 2002, de autoria do Senador Moreira Mendes, 
que “acrescenta parágrafo ao artigo 55 da lei nº  6.8 
15, de 19 de agosto de 1980, para permitir a conces-
são de visto a estrangeiro portador de documento de 
viagem emitido por governo nio reconhecido pelo go-
verno brasileiro”.

2. Informo, ainda, que a matéria constou na pauta 
da reuniio de 5 de setembro de 2006, para aprecia-
çio em turno suplementar, nos termos do disposto no 
art. 282, do Regimento Interno do Senado Federal. 
Durante a discussão não foram oferecidas emendas, 
assim, o substitutivo foi definitivamente adotado sem 
votação, conforme disposto no art. 284 do Regimen-
to Interno do Senado Federal. – Roberto Saturnino, 
Presidente.

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA–GERAL DA MESA, NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARAGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO.
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RELATÓRIO

Relator: Senador Gilberto Mestrinho

 
I – Relatório

Essa Comissão é chamada a opinar sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 3, de 2002, que acres-
centa parágrafo ao artigo 55 da Lei nº 6.815, de 19 
de agosto de 1980, para permitir a concessão de vis-
to a estrangeiro portador de documento de viagem 
emitido por governo não reconhecido pelo Governo 
brasileiro.

O referido Projeto de Lei, que foi distribuído a 
essa Comissão para decisão terminativa pretende, 
ao acrescentar parágrafo ao art. 55 da Lei nº 6.815 
de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurí-
dica do estrangeiro no Brasil, permitir a concessão de 
visto a estrangeiro portador de documento de viagem 
emitido por governo não reconhecido pelo Governo 
brasileiro.

Esclarece a Justificação que a proposição em 
tela visa a corrigir urna situação que se afigura anô-
mala nos dias de hoje, de crescente globalização e 
intensos fluxos de bens, capitais e pessoas por todo 
o mundo.

Do ponto de vista político, prevalece ainda o 
sistema consagrado pelo Direito Internacional clássi-
co de reconhecimento entre os Estados, para que se 
permita a concessão de vistos de entrada nos territó-
rios respectivos.

Nesse contexto, podemos citar o caso especí-
fico de Taiwan, país considerado pela China como 
uma província rebelada, o que coloca os demais 
países em delicada situação, porquanto a China 
continental exige o não-reconhecimento de Taiwan 
como condição para manter relações diplomáticas 
com tais países.

No entanto, na prática, verifica–se um grande 
fluxo de comércio e investimentos entre o Brasil e 
Taiwan.

Por essa razão, propõe o nobre Senador Morei-
ra Mendes o Projeto de Lei em pauta, que acresce 
um parágrafo ao art. 55 da Lei dos Estrangeiros, de 
forma a permitir que o Governo, discricionariamente, 
possa conceder vistos temporários no próprio docu-
mento de viagem emitido pelo país de origem para 

viajantes procedentes de países não reconhecidos 
pelo Brasil.

É o relatório.

 
II – Análise

A prática relativa à concessão de vistos a viajan-
tes procedentes de países que não mantém relações 
políticas com o Brasil tem sido a de conceder docu-
mento especial de viagem chamado laissez–passer 
(art. 54 da Lei nº 6.815), de validade temporária, do-
cumento no qual figurará o visto concedido especial-
mente para o ingresso do viajante no Brasil em oca-
sião determinada.

Esse procedimento significa que o viajante de-
verá obter o laissez–passer acima referido, e mais 
o visto, a cada entrada sua em território nacional, 
pagando uma taxa por cada um dos documentos. 
Uma vez utilizado, o laissez–passer é recolhido pe-
las autoridades de imigração. Tal prática afigura–se 
onerosa para o viajante, e acarreta ainda grandes 
demoras, tendo em vista os trâmites burocráticos en-
volvidos, razão pela qual deve o Brasil buscar corrigir 
essa anomalia.

Cabe ressaltar que o parágrafo a ser adicionado 
ao art. 55 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, 
prevê a concessão do visto ao portador de documento 
de viagem emitido por governo não reconhecido pelo 
Brasil, ou não válido para o Brasil, desde que ele es-
teja em viagem de negócios ou em missão comercial 
ou económica.

 
III – Voto

Por todo o exposto, e tendo em vista que há que 
se levar em conta hoje que os negócios e interesses 
econômicos globalizados fazem com que, muitas 
vezes, a nacionalidade de origem dos investidores 
não obedeça aos critérios políticos para o destino 
de suas aplicações, voto favoravelmente à aprova-
ção do Projeto de Lei do Senado nº 3, de 2002, que 
acrescenta parágrafo ao artigo 55 da Lei nº 6.815, de 
19 de agosto de 1980, para permitir a concessão de 
visto a estrangeiro portador de documento de viagem 
emitido por governo não reconhecido pelo Governo 
brasileiro.

Sala da Comissão, 
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Ofício Nº 6 AFEPA/DAOC I/DIM/DDF–MRE – PEXT

Brasília, 22 de abril de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Moraes
Primeiro-Secretário
Senado Federal
Brasília – DF

Senhor Senador,
Tenho a honra de referir-me ao Ofício nº 231, de 

2005, pelo qual Vossa Excelência encaminha o Re-
querimento de Informação nº 1.390/2004, de autoria 
da Senadora Ideli Salvatti, em que se solicitam as se-
guintes informações:

a) Quais são as implicações, em termos 
diplomáticos e de política externa brasileira, 
relativas à aprovação do Projeto de Lei nº 
3/2002, de autoria do Senador Moreira Man-
des – concessão de visto temporário a es-
trangeiro portador de passaporte de governo 
não reconhecido pelo Governo brasileiro, ou 
não válido para o Brasil, desde que esteja em 
viagem de negócios ou em missão comercial 
ou econômica?

A moldura do relacionamento entre o Governo bra-
sileiro e as autoridades de Taipé se baseia nas condições 

acordadas entre Brasília e Pequim em 1974, por ocasião 
do estabelecimento de relações diplomáticas. Em 15 de 
agosto de 1974, o Governo brasileiro reconheceu o Go-
verno da República Popular da China (RPC), em decisão 
que implicou o estabelecimento de relações diplomáticas 
com o regime de Pequim e, consequentemente, o rom-
pimento com o Governo alternativo instalado em Taipé, 
que dizia representar todo o povo chinês.

Em aide mémoire datado de 28 de novembro 
de 1974, o Governo brasileiro garantiu ao Governo 
chinês que

“1) estão efetivamente encerradas as 
relações diplomáticas e os demais contatos 
oficiais ou semi-oficiais entre o Brasil e Taiwan; 
2) o pessoal diplomático e consular taiwanês 
já se retirou do Brasil, assim como o pessoal 
brasileiro de Taiwan; 3) as autoridades bra-
sileiras não mais reconhecem quaisquer do-
cumentos oficiais emitidos em Taiwan; e 4) o 
Governo brasileiro não permitirá qualquer tipo 
de representação ou intercâmbio de caráter 
oficial ou semi-oficial seja taiwanês no Brasil, 
seja brasileira em Taiwan”.

Nessas condições, resguardando-se os compro-
missos com Pequim, têm sido buscadas desde então 
fórmulas pragmáticas para manter um relacionamento 
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comercial e cultural não governamental entre o Brasil 
e aquela ilha.

Desde o estabelecimento de relações diplomáti-
cas entre o Brasil e a República Popular da China, em 
15 de agosto de 1974, os dois países acumularam trinta 
anos de um relacionamento positivo balizado por mais 
de oito dezenas de instrumentos bilaterais, freqüentes 
visitas de alto nível, ampla convergência de posições 
nos foros internacionais e produtivo diálogo político.

As dimensões dos dois países, o papel regional 
que exercem e a semelhança de posições nos foros 
internacionais propiciaram o estabelecimento, ainda 
nos anos noventa, de uma “Parceria Estratégica”, fun-
damentada não só no grande potencial das relações 
econômico-comerciais bilaterais, mas também numa 
visão multilateralista comum dos dois países, que bus-
cam, a médio prazo, a construção de uma nova ordem 
internacional multipolar.

O diálogo político bilateral consolidou-se a partir 
da visita ao Brasil do ex-Presidente da China, Jiang 
Zemin, em 1993, e da visita de reciprocidade que o en-
tão Presidente Fernando Henrique Cardoso realizou à 
China, em 1995. O Sr. Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Embaixador Celso Anorim, realizou visita de 
alto nível à China, de 21 a 24 de março de 2004.

Entre 23 e 27 de maio de 2004, ocorreu a visi-
ta à China do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a 
qual se deu num momento de intensificação inédita e 
decisiva nas relações sino-brasileiras. Foi a primeira 
visita de um presidente brasileiro àquele país desde 
1995 e sinalizou o destaque que o Governo brasileiro 
determinou fosse dado às relações bilaterais.

Em novembro de 2004, realizou-se a primeira vi-
sita do Presidente Hu Jintao à América Latina. O Brasil 
foi o primeiro país latino-americano a ser visitado pelo 
presidente chinês em seu périplo à região.

A troca de visitas de mandatários do Brasil e da 
China, no ano em que se comemoraram os trinta anos 
de estabelecimento de relações diplomáticas entre 
os dois países denota o elevado patamar em que en-
contra a parceria estratégica sino-brasileira. Durante 
essas visitas, foram celebrados vinte e um acordos 
governamentais, bem como inúmeros contratos em-
presariais de vulto.

É preciso ter presente a ofensiva iniciada pelas au-
toridades de Taipé, sob a liderança do Presidente Chen 
Shui-bian, buscando a afirmação de signos de indepen-
dência da ilha, inclusive as modificações na capa de 
passaportes expedidos por aquelas autoridades, com a 
aposição do nome “Taiwan” junto a “República da Chi-
na”. Tal iniciativa não passou despercebida pelo gover-
no da República Popular da China, que dedica atenção 
prioritária ao tema da reintegração de Taiwan. Assim é 

que as mais altas autoridades chinesas têm alertado o 
Governo brasileiro, no contexto de visitas reciprocas e 
reuniões de consultas políticas bilaterais, sobre o fato de 
as atuais autoridades taiwanesas estarem buscando a 
independência progressiva daquele território. Nessas con-
dições, a mudança de tratamento pelo Brasil dos pedidos 
de vistos dos cidadãos taiwaneses, com o abandono do 
uso de “laissez passer” e sua aposição em passaportes 
emitidos pela “República da China”, teria repercussões 
negativas para as relações sino-brasileiras.

b) Qual é a posição do Ministério das Re-
lações Exteriores sobre a referida proposta?

Na avaliação do Itamaraty, o Projeto de Lei nº 3, 
de 2002, formulado pelo Senador Moreira Mendes, se 
aplicado no caso específico de um passaporte de que 
conste a expressão “Taiwan” (o que é interpretado pelo 
governo de Pequim como símbolo de independência), 
poderá ter repercussões muito negativas sobre as re-
lações do Brasil com a República Popular da China.

Convém ter presente, por fim, que o Decreto nº 
5.311, de 15 de dezembro de 2004 (cópia em anexo), 
ao alterar a redação dos artigos 96 e 97 do Decreto nº 
86.715, de 10 de dezembro de 1981, permitiu a conces-
são de “laissez passer” válido para múltiplas viagens e 
com validade de até dois anos. Dessa forma, tendo sido 
eliminado o principal entrave às viagens empresariais ao 
País por parte de cidadãos de nações cujos governos 
não são reconhecidos pelo Brasil, a medida proposta 
não traria vantagem material para aqueles viajantes.

Atenciosamente, Celso Amorim, Ministro de Es-
tado das Relações Exteriores.

PARECER Nº 1.097, DE 2006

Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 313, de 
2003, de autoria do senador Luiz Otávio, que 
acrescenta o inciso XXII ao art. 6º da Lei nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isen-
tar do Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Físicas quaisquer rendimentos percebidos 
por maiores de oitenta anos de idade.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 313, de 2003, (PLS 
nº 313) acima ementado, de autoria do eminente Se-
nador Luiz Otávio, é composto de três artigos.

O art. 1º acrescenta inciso XXII ao art. 6º da Lei 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para prever a 
isenção do Imposto de Renda sobre quaisquer ren-
dimentos percebidos por contribuinte a partir do mês 
em que complete oitenta anos, com exceção daque-
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les provenientes de aplicações financeiras sujeitas à 
retençào definitiva do imposto na fonte.

O art. 2º determina ao Poder Executivo que faça 
estimativa da renúncia fiscal decorrente da medida e a 
inclua no demonstrativo regionalizado do efeito sobre 
receitas e despesas resultante de isenções e benefi-
cios fiscais, conforme previsão do Art. 165, § 6º, da 
Constituição Federal.

Após a cláusula de vigência, representada pelo 
caput do art. 3º, o parágrafo único do mesmo artigo 
estabelece que a Lei somente produzirá efeitos a partir 
do exercício seguinte ao implemento da providência 
requerida pelo artigo anterior.

Na justificação, o Autor destaca o envelhecimento 
da população brasileira e a deficiência no amparo ao 
idoso, exatamente no período da vida em que mais 
necessita de cuidados, como fatores preponderantes 
para a necessidade da medida.

Ressalta, ainda, o Autor que o art. 230 da Cons-
tituição Federal prescreve o dever de cuidado da so-
ciedade para com o idoso.

Finalmente, explica que a isenção total do imposto 
de renda das pessoas fisicas a maiores de oitenta anos 
visa a atenuar as dificuldades financeiras por que, em 
geral, passam os idosos dessa faixa etária.

Não foram apresentadas emendas a esse projeto, 
que tramita em caráter terminativo (art. 91 do RISF).

II – Análise

Nos termos do art. 99, incisos IV e VII, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, compete a esta 
Comissão opinar sobre proposições atinentes a tributos 
e outros assuntos relacionados, como é o caso. Além 
disso, no âmbito de suas atribuições, cabe–lhe apre-
ciar a matéria em decisão terminativa, nos termos do 
art. 91, I, do Regimento.

No proieto em apreço, não se enxerga qualquer 
impedimento constitucional relativamente à iniciativa 
do processo legislativo por membro desta Casa (CF, 
art. 61, caput).

Outrossim, é atribuição do Congresso Nacional 
dispor sobre matéria de competência da União refe-
rente ao sistema tributário (CF, art. 48, I), no âmbito 
do Imposto sobre a Renda (CF, art. 153, III). A isenção 
proposta atende à exigência de lei específica para re-
gular exclusivamente a matéria (CF, art. 150, § 6º).

Quanto à vedação de instituição de tratamento desi-
gual entre contribuintes em situação equivalente, imposta 
pelo inciso II do art. 150, consideramos que os argumen-
tos do Autor não deixam dúvidas quanto àrazoabilidade 
e à possibilidade jurídica da diferença de tratamento que 
se deseja oferecer aos maiores de oitenta anos.

No mérito, o projeto de lei mostra–se oportuno 
e conveniente, sendo complemento importante à re-
cente aprovação do Estatuto do Idoso, uma vez que 
representa medida efetiva em favor do bem–estar dos 
contribuintes com idade avançada.

Aliás, ainda quanto ao mérito, a expectativa de 
vida média do brasileiro, recentemente divulgada pelo 
IBGE, estimada em 71 anos de idade, permite concluir 
que a proposta atenderá a um número muito reduzido 
de brasileiros. Está, ainda, muito distante da idade que 
se deseja isentar. Tal fato nos leva a propor emenda 
estendendo o beneficio aos maiores de setenta e cin-
co anos de idade.

Quanto à técnica legislativa, a proposição obe-
dece ao disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998, e não contém qualquer impro-
priedade de ordem regimental.

Por último, vale acrescentar que o projeto, no art. 
2º e no parágrafo único do art. 3º, teve o cuidado de 
prever as providências necessárias para atender as 
exigências sobre renúncia de receita constantes do 
art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000).

III – Voto

A vista do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 313, de 2003, nos ter-
mos das emendas propostas a seguir:

EMENDA Nº 1 – CAE

Substitua–se, no final da ementa do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2003, a expressão “oitenta 
anos de idade” por “setenta e cinco anos de idade”.

EMENDA Nº 2 – CAE

Dê–se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 

313, de 2003, a redação abaixo:

Art. 1º O art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, passa a vigorar acrescido 
do inciso XXII, com a seguinte redação:

“Art. 6º Ficam isentos do Imposto de Ren-
da os seguintes rendimentos percebidos por 
pessoa física:

 ..............................................................
XXII – os valores recebidos a qualquer 

título, a partir do mês em que o contribuinte 
completar setenta e cinco anos de idade, ex-
cetuados os rendimentos de aplicações finan-
ceiras sujeitos àretençio definitiva do imposto 
na fonte. (NR)”

Sala da Comissão, 5 de Setembro de 2006.



Outubro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 29985 



29986 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2006



Outubro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 29987 



29988 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2006

TEXTO FINAL

APRESENTADO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 313, DE 2003

Acrescenta o inciso XXII ao art. 6º da 
Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
para isentar do Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Físicas quaisquer rendimentos 
percebidos por maiores de setenta e cinco 
anos de idade.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezem-

bro de 1988, passa a vigorar acrescido do inciso XXII, 
com a seguinte redação:

“Art. 6º Ficam isentos do Imposto de Ren-
da os seguintes rendimentos percebidos por 
pessoa física:

 ..............................................................
XXII – os valores recebidos a qualquer 

título, a partir do mês em que o contribuinte 
completar setenta e cinco anos de idade, ex-
cetuados os rendimentos de aplicações finan-
ceiras sujeitos à retenção definitiva do imposto 
na fonte. (NR)”

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 
o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição, o qual acompanha-
rá o projeto de lei orçamentária, cuja apresentação 
se der após decorridos sessenta dias da publicação 
desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. A isenção de que trata esta Lei 
só produzirá efeitos a partir do primeiro dia do exercí-
cio financeiro imediatamente posterior àquele em que 
for implementado o disposto no art. 2º.

Sala da Comissâo, 5 de setembro de 2006. – Se-
nador Luiz Otávio, Presidente – Senador Eduardo 
Azeredo, Relator

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988

Altera a legislação do Imposto de Ren-
da, e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os se-
guinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:
....................................................................................

XXI – os valores recebidos a título de pensão 
quando o beneficiário desse rendimento for portador 
das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, 
exceto as decorrentes de moléstia profissional, com 
base em conclusão da medicina especializada, mesmo 
que a doença tenha sido contraída após a concessão 
da pensão. (Incluído pela Lei nº 8.541, de 1992) (Vide 
Lei 9.250, de 1995)
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Oefensoria Pública da União e 
dos Territórios e organização iudiciária, do Ministério 
Público e da Defensorla Pública do Distrito Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n0 32, de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001)
XII – telecomunicações e radiodifusão;
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XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 
instituições financeiras e suas operações;

XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-
tante da dívida mobiliária federal.

XV – fixação do subsídio dos Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, observado o que dispõem os 
arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I.
....................................................................................

SUBSEÇÃO III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Limitações do Poder de Tributar

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asse-
guradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios:
....................................................................................

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de 
base de cálculo, concessão de crédito presumido, 
anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou 
contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 
específica, federal, estadual ou municipal, que regule 
excluslvamente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo 
do disposto no art. 155, § 2º, XII, g. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n0 3, de 1993)
....................................................................................

SEÇÃO III 
Dos Impostos da União

Art. 153. Compete à União instituir impostos so-
bre:
....................................................................................

III – renda e proventos de qualquer natureza;
....................................................................................

SEÇÃO II 
Dos Orçamentos

Au. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:
....................................................................................

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-

tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.
....................................................................................

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o 
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade 
e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................

SEÇÃO II 
Da Renúncia do Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de ali-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.
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§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1º;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
....................................................................................

OF. Nº 256/2006/CAE

Brasília, 5 de setembro de 2006

Senhor Presidente,
Nos tennos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realiza-
da no dia 5 de setembro do corrente, o Projeto de Lei 
do Senado nº 313, de 2003, que “acrescenta o inciso 
XXII ao artigo 6º da Lei nº 7713, de 22 de dezembro 
de 1988, para isentar do Imposto sobre Renda das 
Pessoas Físicas quaisquer rendimentos percebidos 
por maiores de oitenta anos de idade”, com as Emen-
das nºs 1 e 2-CAE.

Respeitosamente, – Senador Luiz Otávio, Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 172/2006 – CRE

Brasília, 5 de setembro de 2006

Senhor Presidente,
1. Comunico a Vossa Excelôncia que esta Comis-

são, em reunião no dia 16 de outubro de 2003, apro-
vou a Emenda nº 1 – CRE (substitutivo) do Senador 
Gilberto Mestrinho ao Projeto de Lei do Senado nº 3 
de 2002, de autoria do Senador Moreira Mendes, que 
“acrescenta parágrafo ao artigo 55 da lei nº 6.815, de 
19 de agosto de 1980, para permitir a concessão de 
visto a estrangeiro portador de documento de viagem 
emitido por governo não reconhecido pelo governo 
brasileiro”.

2. Informo, ainda, que a matéria constou na pau-
ta da reunião de 05 de setembro de 2006, para apre-
ciação em turno suplementar, nos termos do disposto 
no art. 282, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Durante a discussão não foram oferecidas emendas, 
assim, o substitutivo foi definitivamente adotado sem 
votação, conforme disposto no art. 284 do Regimento 
Interno do Senado Federal.

Senador Roberto Saturnino, Presidente da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

OF. Nº 256/2006/CAE

Brasília, 5 de setembro de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
esta Comissão aprovou, em reunião realizada no dia 5 
de setembro do corrente, o Projeto de Lei do Senado nº 
313, de 2003, que “acrescenta o inciso XXII ao artigo 6º 
da Lei nº 7713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar 
do Imposto sobre Renda das Pessoas Físicas quaisquer 
rendimentos percebidos por maiores de oitenta anos de 
idade”, com as Emendas nºs 1 e 2-CAE.

Respeitosamente, _ Senador Luiz Otávio, Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 
1095, de 2006, da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, concluindo contrariamente ao Projeto de Lei do 
Senado nº 84, de 2006-Complementar, de autoria do 
Senador Antônio Carlos Valadares, que acrescenta 
dispositivo à Lei Complementar nº 101, de 2000, Lei 
de Responsabilidade Fiscal, estabelecendo a obriga-
toriedade da execução do orçamento, nos termos da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254, do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimen-
to Interno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 3, de 2002, e 313, de 2003, sejam apreciados 
pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, gostaria de enviar aos familiares das 
vítimas do triste acidente envolvendo um avião da Gol 
e uma aeronave Legacy, ocorrido no final de semana, 
votos de profundo pesar, em meu nome e em nome de 
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meu Partido, com o acatamento – tenho certeza – de 
V. Exª e de toda a Casa. 

Esse acidente lamentável deixou enlutadas mais 
de uma centena de famílias, que perderam seus en-
tes queridos de uma maneira inexplicável, Sr. Presi-
dente.

Com a infinitude do nosso espaço aéreo, com o 
tamanho do nosso céu, quis o destino que dois aviões 
se encontrassem a 37 mil pés, numa colisão inexpli-
cável. Um avião de fabricação brasileira, dirigindo-se 
de São Paulo para Manaus, e um avião da Gol de 
Manaus para Brasília. Mas o azar da coincidência pro-
vocou esse desastre, que está sendo exaustivamente 
investigado.

Queremos aqui, não só como Senador da Repú-
blica, mas como Presidente da Comissão de Infra-Es-
trutura, dizer da nossa confiança na Anac, nos órgãos 
técnicos do Ministério da Aeronáutica e na Embraer, 
envolvidos nessa apuração, para que tenham toda tran-
qüilidade possível no sentido de uma apuração segura 
e esclarecedora sobre o triste episódio.

Evidentemente que, entre a falha humana e a 
falha mecânica que os técnicos concluirão, isso servi-
rá apenas de consolo e justificativa, uma vez que as 
perdas são irreparáveis.

De qualquer maneira, queremos deixar também 
a nossa palavra de confiança aos que fazem a com-
panhia Gol, por ter uma das suas aeronaves envolvida 
no acidente, e aos que fazem a Embraer, fabricante 
do segundo avião, e dizer que essa fatalidade não 
compromete a qualidade dos serviços da companhia 
aérea de passageiros, nem tampouco a do fabricante 
brasileiro. E esperamos esclarecimentos para que se 
evitem, no futuro, tragédias como essa.

Sr. Presidente, solicito a V. Exª que determine à 
Casa a comunicação às famílias enlutadas, assim como 
aos que participam do episódio, ou como transporta-
dores ou como fabricantes nesse triste episódio.

Faço este registro, repito, em nome do meu Parti-
do e tenho certeza que em nome de toda a Casa, nes-
te momento de profunda dor por que passa a Nação 
brasileira, ao ver famílias, na sua maioria, de jovens 
que se deslocavam do Amazonas, após uma sema-
na de trabalho ou de lazer, para o encontro com seus 
familiares.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – Senador Heráclito Fortes, a Mesa aceita o 
seu pedido. Encaminharemos carta a cada um dos 
familiares com os nossos pêsames. Agradeço a sua 
lembrança, a sua iniciativa.

O Senado não poderia deixar de se manifestar 
diante de um momento tão triste para tantos brasileiros. 

No meu caso pessoal, como tantas dessas pessoas 
vinham para Brasília, são parentes de pessoas que mo-
ram em Brasília, alguns moravam em Brasília, então, 
em meu nome e como Senador pelo Distrito Federal, 
aproveito para subscrever a sua preocupação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, meu 
segundo pedido pela ordem, contando com a gene-
rosidade de V. Exª, é exatamente para parabenizar o 
Brasil e V. Exª.

Encerrou-se ontem o primeiro turno das eleições 
majoritárias no Brasil; tivemos um pleito disputado até 
o último momento, e o Brasil teve a oportunidade de 
conviver com V. Exª e, acima de tudo, com a coragem 
de V. Exª em defender uma bandeira que deveria ser a 
de todo brasileiro, que é a bandeira da educação.

O papel de V. Exª, a quem presto homenagem 
em nome do meu Partido – e, quero crer, interpretando 
também o sentimento do povo brasileiro –, foi histórico, 
juntamente com o da Senadora Heloísa Helena, que 
teve, durante todo esse período de campanha, a opor-
tunidade de pregar, pelo Brasil afora, as suas idéias e, 
acima de tudo, defender as suas convicções.

Esse episódio eleitoral é engrandecedor. Tenho 
certeza de que várias lições foram colocadas para 
meditação do povo brasileiro.

A V. Exª desejo que não abandone a luta em prol 
da educação, que, tenho a convicção, será de grande 
valia para o futuro deste País.

Parabéns, Senador Cristovam. Tenho certeza 
de que esta Casa continuará enriquecida com a sua 
colaboração e com a sua participação nos debates, 
engrandecendo a nossa convivência nos próximos 
quatro anos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – Senador Heráclito Fortes, agradeço muito as 
suas palavras, a sua gentileza. V. Exª sempre está pre-
sente nessas horas. Sei que, durante esses meses de 
campanha, V. Exª fez referência à minha candidatura, 
apesar de eu estar disputando com um candidato apoia-
do pelo seu Partido. Agradeço a sua gentileza.

Fiz questão de hoje me inscrever como primeiro 
orador para falar ao povo brasileiro e aos meus cole-
gas Senadores e Senadoras.

Por isso, peço a sua compreensão para presidir 
a Mesa enquanto eu faço uso da palavra.

O Sr. Cristovam Buarque, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– No momento em que registro a presença, neste ple-
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nário, do vice-Governador eleito do Distrito Federal, 
Senador Paulo Octávio, a quem parabenizo pela ex-
traordinária vitória obtida ontem, passo a palavra, com 
muito prazer, a V. Exª, Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, amigo e Senador 
Paulo Octávio, vice-Governador do Distrito Federal, fiz 
questão de me inscrever como primeiro orador nesta 
volta, depois do período das eleições, para falar ao 
povo brasileiro, aos meus colegas. Nesses três últimos 
meses, estive fora desta tribuna. Fiz questão de não 
vir a esta tribuna, apesar de as sessões continuarem, 
porque estava em uma grande luta, uma luta que muito 
me honrou. Honrou-me, em primeiro lugar, porque fui 
o primeiro candidato do PDT depois de Leonel Brizola. 
Substituí-lo é algo que honra profundamente qualquer 
pessoa. A mim especialmente, porque comecei a ouvir 
falar dele ainda muito jovem, em Pernambuco, durante 
o período em que ele lutava pela legalidade. Depois, 
acompanhei-o firmemente na disputa presidencial em 
1989. Acompanhei toda a sua vida de luta, como polí-
tico de duas grandes bandeiras: a soberania nacional 
e a educação de nosso povo.

Essa honra pelo privilégio que me foi oferecido 
pelo meu Partido, o PDT devo especialmente ao meu 
Presidente, Carlos Luppi; ao Secretário-Geral, Manoel 
Dias; a cada um dos militantes que discutiram conosco 
durante meses se deveríamos ou não ter candidato. 
Depois, se seria meu o nome. Tenho um débito com 
toda essa gente que apostou em que deveríamos ter 
um candidato e que me escolheu, cada um desses mi-
litantes que tiveram essa participação. Tenho um débito 
muito grande também com uma figura histórica deste 
País, o Senador Jefferson Péres, que aceitou ser o 
vice na minha chapa. Eu disse muitas vezes, e repito, 
que Jefferson Péres era um vice do qual eu gostaria 
de ser o vice. Este é que é um bom vice: aquele que 
nos orgulha se o vice fôssemos nós e ele, o cabeça 
da chapa.

Mas tenho gratidão, sobretudo, aos mais de 2,5 
milhões de eleitores que ontem saíram de casa para 
votar no meu nome, no meu número. Essas pessoas 
não saíram apenas para votar em um nome e em um 
número. Posso dizer, com orgulho, que essas pessoas 
saíram para votar em uma causa, em uma causa de 
que, durante esses meses todos, fui o portador. Pode-
ria ter sido qualquer outro escolhido pelo meu Partido, 
mas o destino fez com que fosse eu o portador dessa 
causa, a causa que, podemos dizer, tem duas partes 
intimamente ligadas.

A primeira é a idéia de que não há saída para o 
Brasil a não ser por meio de um processo muito mais 

radical do que os pequenos ajustes que costumam ser 
propostos pelos políticos que disputam eleições.

Defendi, em nome dessa militância do meu Par-
tido e em nome, antecipadamente, desses 2,5 milhões 
de pessoas, a palavra revolução.

Defendi a idéia de que o Brasil precisa fazer uma 
revolução. E outra coisa imbricada como causa, junto a 
essa revolução, é a idéia de que essa revolução pode 
ser feita de maneira pacífica, tranqüila, docemente, 
através da educação.

Não temos saída para fazer o Brasil dar um sal-
to adiante a não ser que tomemos a decisão, adiada 
há décadas e décadas – e posso dizer até há séculos 
– de derrubarmos dois muros que amarram o Brasil. 
O primeiro é esse muro infame da desigualdade com 
que já nos acostumamos como se fosse algo normal 
como esses cheiros ruins com que, de tanto viver ao 
lado, terminamos nos acostumando. O Brasil é um País 
que insiste em ter como sua característica fundamen-
tal a desigualdade. Desigualdade essa que surgiu no 
nascimento do Brasil separando aqueles que vieram 
da Europa dos índios que aqui estavam, numa sepa-
ração brutal que se manifestava não apenas pelo lado 
religioso, racial, cultural, mas também, e sobretudo, 
pelo desprezo e pela maldade com que nossos índios 
foram tratados.

A desigualdade surgiu com esse muro que se-
parou durante 400 anos os negros e os brancos, os 
escravos e os homens e mulheres livres deste País. 
Foram 400 anos de brutal perversidade de um País 
construído graças ao repetido seqüestro de africanos 
trazidos para o Brasil para trabalhar e produzir, a fim 
de beneficiar uma minoria. As estatísticas dizem que, 
para cada duas toneladas produzidas no Brasil, um 
negro africano morria, seja no trajeto até aqui, seja 
durante o trabalho brutal a que era submetido. Essa 
desigualdade não parou depois da abolição da es-
cravatura. Embora não com a mesma explicitação do 
período em que separava brancos e negros, ela con-
tinuou separando os excluídos e os incluídos na mo-
dernidade. Continuou no País que fez uma República 
sem esquecer de construí-la, porque a República con-
tinuou com uma classe nobre separada de uma plebe. 
Todos podiam votar para escolher o presidente, mas 
estavam separados pelo analfabetismo de uns dian-
te dos doutorados de outros; do consumo elevado de 
uns diante da miséria dos outros. Estavam separados 
até mesmo pela esperança de vida, para uns muito 
maior desde o nascimento, pois alguns tinham acesso 
aos recursos necessários à melhor qualidade de vida 
e outros, não. O Brasil continua um País dividido, tão 
brutalmente dividido como o foi durante o período co-
lonial entre europeus e índios, entre brancos e negros. 



Outubro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 29993 

E agora continua dividido entre pobres e ricos, entre 
incluídos e excluídos.

Essa desigualdade não vai desaparecer confor-
me as promessas feitas ao longo de todos estes anos. 
Prometemos a abolição; prometemos a República; 
prometemos o crescimento econômico, mas a desi-
gualdade insiste em continuar dividindo o nosso País 
com um muro separando ricos e pobres.

Só uma revolução pode derrubar esse muro. Du-
rante anos, prometemos mudança dizendo que essa 
revolução era o desenvolvimento, era o crescimento. E 
a renda cresceu, a riqueza aumentou e se concentrou. 
E, da mesma maneira de antes, continuamos com dois 
brasis separados, brutalmente separados. Prometemos 
que a riqueza chegaria a todos; e ela não chega, nem 
chegará, pelos mecanismos puramente econômicos.

Da mesma maneira, desde sempre, sonhamos 
em nos tornar uma Nação desenvolvida nos padrões 
dos Países ricos. Prometemos o crescimento e disse-
mos que iríamos chegar lá graças à economia. E não 
chegamos. Ao contrário, apesar de todo o sucesso do 
nosso crescimento, da nossa economia, o que nós 
vemos é um País cada vez mais distante dos Países 
que se desenvolvem.

Foram esses dois impedimentos ao futuro brilhan-
te do meu País que me levaram a disputar a eleição 
presidencial. Foi o sonho de derrubar dois muros: o 
sonho de derrubar o muro da desigualdade e o sonho 
de derrubar o muro do atraso, e fazer o Brasil transfor-
mar-se em um País desenvolvido de modo que todo o 
povo brasileiro seja unificado.

Mas não foi só isso que me fez ir a essa disputa. 
O que mais me motivou foi o fato de ter uma bandei-
ra alternativa para realizar a derrubada desse muro. 
O meio de que dispomos para derrubar o muro da 
desigualdade e o muro do atraso consiste na radical 
mudança do quadro educacional brasileiro. Algo que 
parece tão óbvio ainda é considerado subversivo no 
Brasil de hoje, porque a mentalidade que temos é a 
de que a economia leva à igualdade, de que o cresci-
mento da riqueza reduz a pobreza e de que um País 
com alta renda per capita se transforma automatica-
mente em um País desenvolvido. Essa é uma ilusão 
que temos.

O sentimento profundo de que tudo isso é uma 
ilusão fez-me, um dia, deixar a cadeira de professor e 
transformar-me em um político e, agora, aceitar o de-
safio de disputar a Presidência da República.

Hoje está claro para mim, pelo menos – e isso 
tentei passar –, que aquela desigualdade que existia 
antes pelo fato de uns terem capital e outros terem tra-
balho apenas, aquela desigualdade que existia entre o 

patrão e o trabalhador não ocorre mais pela proprieda-
de – uns, com capital e outros, com as mãos.

Hoje quando olhamos a desigualdade, podemos 
perceber que ela vem da falta de conhecimento de uns 
e de outros. Aquilo que se chamava de mais-valia, que 
era a exploração que o capitalista exercia sobre o tra-
balhador, pagando-lhe um baixo salário hoje não é uma 
mais-valia por conta de uns serem donos do capital e 
outros só terem as mãos para trabalhar.

Hoje o que faz a desigualdade é o fato de uns 
terem acesso ao conhecimento, e outros não. A que-
bra da desigualdade não virá pelos salários, mas pela 
oportunidade igual para todos. É essa que vai fazer com 
que a renda se distribua, mas essa oportunidade igual 
não virá a não ser dos bancos das escolas.

Houve um tempo em que nordestinos como eu 
tomavam um pau-de-arara, chegavam a São Paulo, en-
contravam um emprego mesmo que tivessem apenas 
o curso primário incompleto, e graças a isso poderia 
até ascender. Isso não vai mais existir. Hoje aquele que 
chega a qualquer mercado de trabalho sem uma razo-
ável formação pessoal, sem uma base educacional, 
sem uma qualificação profissional, vai ficar excluído, 
vai ficar desempregado ou ter empregos com baixís-
simos salários.

Hoje a porta de entrada no mundo moderno é a 
escola. A porta de entrada não é o emprego em uma 
fábrica; é a passagem pelo banco da escola que vai 
proporcionar ao cidadão emprego em algum setor da 
economia. É a escola que carrega a possibilidade de 
construir a igualdade, ou pelo menos de quebrar a de-
sigualdade, de garantir oportunidades iguais. Ao mes-
mo tempo, se a escola garante oportunidades iguais 
aos indivíduos brasileiros, a educação de todo o povo 
é que vai permitir criar um conhecimento superior na 
ciência e na tecnologia, graças ao qual o Brasil será 
um País desenvolvido.

Por isso caminhei este País inteiro. Por isso atra-
vessei este País. Por isso carreguei, com uma dificul-
dade muito grande para mim e para a minha família 
– minha esposa Gladys está aqui presente –, todas 
as dificuldades de uma campanha presidencial. Mas 
fiz isso sem nenhum sofrimento; carreguei tudo como 
se a minha energia fosse infinita; carreguei como se 
vivesse uma lua-de-mel com o meu País. Este País 
que passei 40 anos estudando – e que vou continuar 
estudando-o, porque ainda não aprendi o suficiente –, 
mas com o qual o casamento se manifestou de fato na 
disputa presidencial.

Penso, meu caro – se me permite chamá-lo assim, 
sem as excelências todas – Paulo Octávio, que só há 
duas maneiras de amarmos realmente o País: como 
soldado numa guerra ou como candidato a presidente 
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da República. Como soldado numa guerra, felizmente, 
não está diante de nós essa chance. Tive o privilégio 
de ser candidato a presidente.

Não tive tempo ainda de ir atrás dos livros de 
História, embora o tempo todo esse número esteja 
desafiando a minha cabeça, mas calculo que não 
deva ter chegado a 70 ou 80 o número de candidatos 
a presidente nas, se não me engano, 17 eleições pre-
sidenciais dos períodos democráticos no Brasil. É um 
privilégio muito grande.

E é um privilégio muito grande poder não ape-
nas estudar, mas querer dar resposta; não apenas dar 
resposta, mas querer vender essa resposta aos brasi-
leiros, sabendo que 125 milhões estavam me ouvindo 
nas entrevistas, nos programas eleitorais, nos debates 
com outros candidatos, para saber se havia aí a se-
mente de uma árvore que pudéssemos construir nes-
te País. É um desafio do qual eu gostaria que todos 
pudessem usufruir.

Chego ao final sem nenhuma frustração, nem a 
frustração de ter tido uma votação muito inferior àquela 
que qualquer candidato deseja, mesmo aquele que não 
tem ilusões de que poderia ganhar naquele momento. 
Não tenho uma única frustração. Entendo perfeitamente 
por que a grande maioria dos eleitores não optou por 
esse caminho, apesar de minha convicção de que é o 
caminho certo. É natural porque se trata de uma pro-
posta subversiva; uma proposta subversiva diante de 
uma mentalidade que põe o caminho da igualdade e 
do progresso nas mãos da economia. E ninguém pode 
ter votações grandes se traz propostas subversivas.

Além disso, acostumamo-nos, nos últimos 20 ou 
30 anos, a perder a dimensão da transformação que 
Juscelino trouxe quando conseguiu passar para este 
País a palavra industrialização quando éramos uma 
Nação agrícola, exportadora. Chegou esse candidato 
e conseguiu seduzir, com a sua subversão, a opinião 
pública para o projeto de industrialização. Mas ali es-
tava maduro, além de haver uma figura com o carisma 
de Juscelino.

A educação ainda não foi suficientemente ab-
sorvida por falta de amadurecimento nosso – não me 
excluo – e também porque, é óbvio, faltou o carisma 
de um Juscelino ou de outros grandes líderes. Isso 
não me inibe e nem me constrange. É apenas para 
usar uma retórica.

Cumpri o meu papel: trouxe a palavra revolução 
de volta para o dicionário da política na disputa do dia-
a-dia, quando ela estava jogada nos dicionários da His-
tória. Mas trouxe algo mais: a idéia de que é possível 
uma revolução diferente, aquilo que chamei de uma 
“doce revolução”. Uma revolução que, em vez de fuzis, 
usa lápis; em vez de trincheiras, usa escola; em vez 

de guerrilheiros, usa professores; em vez de divulgar 
preconceitos, ideologias, tenta divulgar conhecimento. 
É uma doce revolução, sobretudo porque, em vez de 
classes, de proletariado, de campesinato, põe a cate-
goria “infância” como vetor do progresso.

Rompemos com a idéia de classes e luta de clas-
ses e passamos a ter a disputa e a luta entre quem tem 
e quem não tem conhecimento. Saímos da categoria 
de classe como instrumento da revolução e colocamos, 
como portadores de progresso, aquilo que, óbvio, é o 
portador de progresso: a infância. Tiramos a idéia de 
que revolução é algo azedo e colocamos a idéia de 
que a revolução pode ser algo doce.

Essa foi, de maneira muito curta, a idéia e o re-
sumo da causa de haver a campanha e a causa da 
campanha. A causa da campanha é a educação e a 
revolução por ela. E a causa de haver a campanha é 
a necessidade de se quebrar o vazio do debate que 
temos visto ultimamente. O debate entre taxa de em-
prego e taxa de crescimento e não taxa de escolari-
zação, que é o verdadeiro motor da liberdade; o de-
bate de quantas cadeias a mais serão construídas e 
não o de quantas cadeias poderemos derrubar daqui 
a 20 anos; o debate de que o problema do Brasil está 
na taxa de juros alta e não na baixa taxa de crianças 
concluindo o ensino médio.

Essa, Senador Paulo Octávio – que está me pe-
dindo um aparte –, foi a razão que me levou a essa 
grande, bela, bonita aventura. Aventura no sentido 
positivo, de algo difícil de ser feito e que me deu um 
prazer, Presidente Heráclito Fortes, que, confesso, não 
imaginava diante de tantas dificuldades.

Antes de concluir, quero passar a palavra ao nos-
so Vice-Governador eleito, Senador Paulo Octávio.

O Sr. Paulo Octávio (PFL – DF) – Senador Cris-
tovam, manifesto o meu contentamento em ouvir o seu 
pronunciamento. Imagino que V.Exª nem teve tempo 
para descansar dessa campanha tão bonita que fez, 
percorrendo todo o Brasil. Essa campanha foi anun-
ciada há seis meses, quando, aqui no Senado, em 
conversa que tivemos, o amigo manifestou a vontade 
de pregar a educação em nosso País, tema muitas 
vezes esquecido. Pude observar que, em sua campa-
nha, percorrendo o Brasil de ponta a ponta, com muita 
competência, soube levar a todos os brasileiros essa 
mensagem. Pode ter a certeza, Senador, V. Exª que 
representa tão bem Brasília, de que não pregou no de-
serto, não pregou em vão. Muitas vezes, a sociedade 
demora a acordar para temas importantes. Educação 
é prioridade. Hoje, 50 anos depois que JK pisou em 
Brasília pela primeira vez, exatamente em 2 de outubro 
de 1956, é bom ver que Brasília já deu o seu primeiro 
candidato a Presidente da República. É de Brasília um 
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candidato a Presidente do Brasil e é, pela primeira vez, 
que temos um brasiliense se candidatando a Presiden-
te do Brasil. Quero cumprimentá-lo, como brasiliense, 
como seu colega de Senado, e dizer que cumpriu um 
papel muito importante nessa eleição, um papel que 
jamais será esquecido pelo povo brasileiro, pelas suas 
mensagens e, ainda mais, pela mensagem prioritária 
que, por sinal, vai ser prioridade no Governo que pre-
tendemos implementar em Brasília a partir do ano que 
vem: educação. Educação tem de ser prioridade em 
todos os Governos neste País. V. Exª soube levar essa 
mensagem com muita dignidade e muita competência. 
Parabéns pela campanha limpa e correta de troca de 
idéias. V. Exª orgulhou Brasília e o Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador.

Sr. Presidente, não tomarei muito mais tempo. Fa-
lei até aqui do passado e falarei algumas poucas pala-
vras sobre o futuro. Vou me dirigir, muito especialmente, 
a esses pouco mais de 2,5 milhões de brasileiros que 
saíram de casa ontem para votar no 12, na proposta 
de uma doce revolução pela educação.

Quero dizer a cada um de vocês que, a partir de 
hoje, a campanha que fizemos tem de se transformar 
em um movimento. Fiz questão de ser o primeiro a falar 
aqui, de estar hoje, cedinho, me inscrevendo, porque 
não queria deixar passar nem um minuto dessa beleza 
da campanha para falar da beleza do movimento.

Eu quero convocar vocês que porque ontem 
foi uma data definida pelo Tribunal Superior Eleitoral. 
Aquela fizeram esse voto, ao mesmo tempo em que 
agradeço a confiança, para não pararmos apenas foi 
uma data eleitoral. A nossa campanha é política, é mui-
to mais do que eleitoral. A nossa campanha é por algo 
tão novo que não se esgota no dia de eleição. Chegou 
a hora de transformarmos a campanha eleitoral em um 
movimento político, social e ideológico, um movimento 
radicacionista da educação, um movimento abolicionis-
ta da educação, um movimento educacionista, como 
houve o movimento abolicionista.

Mas lembrem-se de que, naquela época, o mo-
vimento abolicionista contra a escravidão se chocava 
com pessoas que defendiam a abolição disfarçada, 
incompleta. Uns defendiam a extinção do tráfico de 
escravos, mas não queriam abolir a escravidão. Ou-
tros defendiam o ventre livre, mas não queriam abolir 
a escravidão. Outros ainda afirmavam que alguém com 
mais de 60 anos não deveria ser mais escravo, mas 
não desejavam a abolição.

Foi preciso surgir um grupo de loucos que disse: 
“Não bastam pequenas medidas corretivas de uma 
maldade; é preciso erradicar a maldade.” Precisamos 
dar esse salto. Não bastam pequenos gestos educa-

tivos; é necessária uma revolução na educação. Não 
basta aumentar um pouco os recursos para a educa-
ção, ou até aumentá-los muito, se não completarmos o 
projeto educacionista, que vai muito além de dinheiro. 
Ele exige que haja uma mudança de mentalidade no 
Brasil inteiro e que façamos educação não como um 
serviço a mais – como água, esgoto, estrada, ener-
gia. Não é só isso. Trata-se da educação como centro, 
eixo, vetor, motor do progresso, quase fazendo com 
que aquele lema “Ordem e Progresso” se transforme 
no lema “Educação é Progresso”. Basta alterar três 
ou quatro letras, mas muda tudo, se entendermos que 
educação é progresso, como já entendemos há algum 
tempo que indústria e exportação eram progresso. Não 
são. São necessários.

É preciso exportar e produzir mais, mas o que 
transforma, o que muda é uma revolução pela edu-
cação.

De certa maneira, peço desculpas por termos 
tido apenas 2,5 milhões de eleitores. Eu gostaria de 
ter tido o tempo e a competência – não era possível 
que a dedicação fosse maior, mas o tempo, sim, po-
deria ter sido maior – para ter chegado a um número 
muito maior, mas não chegamos. Peço desculpas a 
vocês por não ter conseguido que fôssemos mais de 
2,5 milhões.

No entanto, apelo a vocês para que não sejam 
apenas eleitores, mas que sejam adeptos de uma 
causa. Não sejam eleitores de um candidato, pois o 
candidato passa e virá outro. Sejam adeptos de uma 
causa e exijam dos próximos candidatos – inclusive 
dos dois que vão disputar agora o segundo turno – que 
levem adiante a necessidade de derrubarmos os dois 
muros que amarram o progresso do Brasil: o muro da 
desigualdade interna e o muro do atraso em relação 
ao exterior.

Exijam vocês, os 2,5 milhões de adeptos, que o 
Brasil não volte mais ao tempo em que a educação era 
um mero coadjuvante do processo, algo que o gover-
nante tem obrigação de fazer e não algo que o País 
precisa que seja feito.

Nós, eleitores dessa causa, vamos nos trans-
formar em adeptos dessa causa. Vamos fazer com 
que cada um de nós, os 2,5 milhões, sejamos por-
tadores de uma bandeira. Vamos transformar cada 
comitê eleitoral em um ponto de luta pelo educacio-
nismo no Brasil.

Vamos fazer com que não seja tão importante o 
nome dos candidatos a Presidente daqui para frente, 
mas que seja importante, sim, que esses candidatos 
não se contentem em apenas administrar, mas que 
queiram transformar o País. Que eles não se conten-
tem apenas em tirar as minas que estão no terreno 
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por onde caminha a história do Brasil. Temos que de-
sarmar essas minas. E o meu programa de Governo 
dizia como desarmar cada uma delas.

Todavia, o que basta não é apenas caminhar no 
terreno da História, mas também construir uma Nação 
diferente, uma Nação sem desigualdade interna e sem 
atraso para o exterior. Isso é possível, como eu disse 
no meu slogan de campanha. Isso não custa muito, 
porém exige grande mudança cultural em relação à 
maneira como a política é feita.

Posso dizer hoje que tentei. Podem dizer que não 
tive muitos votos. Podem dizer que não tive qualquer 
outra das razões necessárias para fazer com que 
essa idéia se transformasse em uma idéia hegemô-
nica no Brasil inteiro. Entretanto, ninguém vai poder 
dizer que não tentei, que não usei a minha energia 
permanente, durante esses meses todos, para tra-
zer um discurso novo ao meu País. Um discurso re-
volucionário na concepção do que é o progresso e 
de qual é o instrumento do progresso. Um discurso 
duplamente subversivo. Subversivo do ponto de vista 
cultural, porque exige mudança de postura da eco-
nomia para a educação; subversivo porque é mister 
manejar o orçamento público brasileiro para destinar 
mais recursos à educação e subversivo porque exige 
que cada um de nós, professores, assuma o papel 
importante que temos e, se somos importantes, te-
mos que ser muito, muito, e muito responsáveis com 
aquilo que fazemos.

Concluo, Sr. Presidente, agradecendo-lhe todo 
o tempo que me foi dispensado. Estou falando numa 
segunda-feira pós-eleitoral e quero que, nesta Casa, 
fique como minha marca que eu tentei e que, quando 
fui chamado, não fraquejei, não titubeei. Fiz atos que 
exigiram de mim grande esforço – e não vou omitir 
– e coragem, como o de sair de um Partido no qual 
tinha militado toda a minha vida de político, que, aliás, 
é uma vida muito curta. Fui eleito pela primeira vez já 
com 50 anos de idade. Foi uma coragem que excedeu 
o que eu imaginava ser capaz. Depois, coragem para 
aceitar o desafio de uma candidatura a presidente, 
chegando tarde no processo eleitoral, porque o terreno 
já estava dividido, polarizado entre duas candidaturas 
e mais uma. E sabia da dificuldade de penetrar num 
terreno dividido.

Quando começamos uma campanha no início, 
junto com os outros candidatos, saímos atrás de eleito-
res. Mas, quando começamos depois, temos de tomar 
eleitores dos outros, o que é muito mais difícil. E num 
Partido que me recebeu com tanto carinho, mas que 
ainda não é um Partido grande que se espalha pelo 
País inteiro. Eu sabia das dificuldades de uma bandei-
ra diferente daquelas que hoje dominam o imaginário 

brasileiro, que é a corrupção, a violência e o desem-
prego, e eu trazia uma coisa diferente.

Mas, talvez até por essas dificuldades, posso di-
zer ao povo brasileiro que tentei e que vou continuar 
tentando, porque, a partir disso que comecei, não há 
mais caminho de volta. A minha vida – não tem mais 
jeito – terá que ser dedicada a essa causa, a essa doce 
revolução por intermédio da infância, dos brasileiros e 
brasileiras pequenininhos e pequenininhas.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela paciência. 
E, a partir de hoje, já estou de volta, plenamente, a 
esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Senador Cristovam Buarque, a Presidência afirma 
a V. Exª que essa liberalidade é uma homenagem a 
toda essa sua luta e toda caminhada percorrida nesse 
período eleitoral em que V. Exª lançou uma cruzada. 
Evidentemente que, por não alcançar, por não colher 
frutos nas urnas, não significa que não plantou. Plan-
tou e plantou bem tratado! E isto será só questão de 
tempo: V. Exª colherá, para a alegria e para a vitória 
do Brasil.

Registro a presença da esposa do Senador, Dona 
Gladys, que está aqui lhe acompanhando e se solida-
rizando com a sua luta. E parabenizo, mais uma vez, 
V. Exª pela coragem de, segundo alguns, assumir uma 
bandeira monocórdia, mas que é profícua.

Muito obrigado a V. Exª pela lição que deu para 
eles.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Paulo Octávio.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Senador Heráclito Fortes, Srªs e Srs. Se-
nadores, hoje, dois de outubro, acabamos de viver 
uma data histórica neste País, quando tivemos uma 
eleição geral, uma eleição com a participação de mais 
de cem milhões de brasileiros que foram às urnas e 
votaram, eleição transcorrida de uma forma democrá-
tica, normal. 

Quero cumprimentar o nosso Partido, Senador 
Heráclito Fortes, o PFL, que fez um trabalho bonito, 
simplificando essa eleição. Foi no PFL que nasceram 
as mudanças eleitorais que reduziram as despesas de 
campanha, os showmícios, a distribuição de brindes, 
de camisetas. Enfim, soubemos fazer uma eleição 
mais justa, e esta eleição, sem dúvida, foi muito mais 
limpa, mais justa e mais correta do que as anteriores. 
Cumprimento o presidente nacional do nosso Partido, 
o Senador Jorge Bornhausen, que foi um dos respon-
sáveis por essa diminuição dos gastos de campanha 
aprovada aqui no Senado Federal.
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Hoje, dia 2 de outubro, também é uma data muito 
especial. Existe uma frase, lida a quem visita o Palácio 
da Alvorada, que diz:

Deste planalto central, desta solidão 
que em breve se transformará em cérebro 
das altas decisões nacionais, lanço os olhos 
mais uma vez sobre o amanhã do meu país 
e antevejo esta alvorada com fé inquebran-
tável e uma confiança sem limites no seu 
grande destino.

Trata-se de um trecho do texto escrito por Jus-
celino Kubitschek no Livro de Ouro de Brasília no dia 
2 de outubro de 1956, em sua primeira visita ao local 
onde Brasília seria construída. A frase está afixada 
no Palácio da Alvorada e no Museu da Cidade. Isso 
foi há exatamente cinqüenta anos, no dia 2 de outu-
bro de 1956.

O tempo passa e nós, a cada dia, constatamos a 
importância do Presidente Juscelino, não só na constru-
ção de Brasília, mas na democratização, na liberdade 
do País e principalmente na capacidade de elaborar 
um projeto, um plano de metas, que foi respeitado do 
começo ao fim.

Na semana passada, estive aqui no Senado, com 
vários pronunciamentos, lembrando a necessidade de 
o Brasil ter um segundo turno. Parece, Senador He-
ráclito, que fomos atendidos. O Brasil, os brasileiros 
concedem ao País a possibilidade de uma disputa 
eleitoral em segundo turno, entre Geraldo Alckmin e 
o Presidente Lula.

O Brasil precisa deste debate, que será funda-
mental para esclarecer pontos duvidosos, pontos que 
precisam ser esclarecidos. E nada melhor que um de-
bate transparente, claro, límpido, que certamente vai 
ocorrer nesse segundo turno eleitoral. O País viverá um 
momento bonito de democracia, um momento bonito 
de reflexão sobre o futuro que queremos.

Era exatamente isso que pregávamos aqui na 
semana passada.

Naqueles momentos ninguém acreditava que te-
ríamos segundo turno. Mas eis que, de repente, o povo 
brasileiro, com a sabedoria que tem, leva a campanha 
presidencial ao segundo turno, e teremos a possibi-
lidade de acompanhar um embate muito importante 
para o melhor esclarecimento das duas propostas de 
governo. O Brasil tem que escolher o seu caminho 
de futuro e vai escolhê-lo no debate desta campanha 
presidencial, o debate entre a proposta de Lula e a 
proposta de Geraldo Alckmin.

Quero, também, aproveitar para dizer que tivemos, 
aqui em Brasília, uma vitória bonita do nosso Partido, o 
PFL, uma vitória no primeiro turno, com a candidatura 

vitoriosa do Deputado José Roberto Arruda, conse-
guindo mais de 50% dos votos dos brasilienses.

Aproveito para, desta tribuna, neste momento, 
agradecer a todos que confiaram seus votos, que de-
positaram a sua confiança na nossa chapa.

É um momento importante para Brasília, que 
caminha também para o seu cinqüentenário de inau-
guração. Isso ocorrerá justamente em 21 de abril de 
2010. Temos que ter a sabedoria, a inteligência e a 
força de vontade para transformar esta cidade e pre-
pará-la para o seu grande salto, para o seu grande 
desafio: adequar Brasília – esta cidade que foi cons-
truída, com tanto sacrifício, por todos os brasileiros, 
que vieram de todos os cantos nessa missão de dar 
ao Brasil uma nova capital –, prepará-la para com-
pletar seus cinqüenta anos e, logicamente, para ter 
um governo com uma proposta bem elaborada, um 
plano de metas, o qual fiz questão também, na última 
semana, de entregar aqui para que fique constando 
nos Anais do Senado Federal.

Por sinal, fomos o único candidato que teve esse 
privilégio de poder entregar, com antecipação, ao Se-
nado Federal o seu plano de trabalho, o plano de me-
tas para o futuro.

Entendo que, daqui para frente, cada vez mais, 
a sociedade brasileira vai querer discutir idéias, pro-
postas, projetos. Entendo que os partidos devem pre-
ocupar-se muito com isso, até porque, durante algum 
tempo, o Brasil discutia nomes, discutia um debate 
muitas vezes personalista. De agora em diante, cada 
vez mais vamos discutir idéias, projetos, propostas, 
como acabou de muito bem colocar o Senador Cristo-
vam Buarque, ele que tem uma proposta determinante 
para o futuro da educação brasileira. Discutir idéias é 
o que queremos para o futuro.

Hoje também, aqui em Brasília, temos um even-
to muito importante que é o tombamento da velha 
casa de fazenda do Gama, a qual foi recuperada 
depois de décadas de abandono e espera. Daqui a 
pouco, às 15 horas, teremos uma solenidade oficial 
de entrega do decreto de tombamento do Brasília 
Country Club, com a presença do médico pioneiro 
– esse sim, uma figura importantíssima na cidade 
– Dr. Ernesto Silva e de D. Zenaide, que foram tes-
temunhas da visita de Juscelino ao Planalto Central 
cinqüenta anos atrás. A casa serviu de alojamento 
para os primeiros operários que chegaram à região 
e de apoio para a pista de pouso que foi aberta ao 
lado.

É História, e o Correio Braziliense registra com 
muita competência essa data: 02 de outubro de 1956. 
Cinqüenta anos depois, aqui estamos neste salão azul 
do Senado Federal, respirando liberdade e democra-



29998 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2006

cia. A cada dia, enche-nos mais de orgulho viver neste 
País abençoado que é o Brasil. 

Eu gostaria de aqui fazer minhas as palavras do 
Senador Heráclito Fortes, quando S. Exª pede que 
sejam enviados a todas as famílias dos passageiros 
da Gol votos de condolências, de pêsames, a todas 
essas famílias. Mais de 150 famílias estão envolvidas 
nesse fatídico acidente com o avião da GOL que vinha 
de Manaus para Brasília.

Quero dizer a todos que hoje tive a oportunidade 
de fazer uma visita ao Sr. Neném Constantino e falei 
também com o Sr. Júnior Constantino – uma família de 
Brasília –, eles que fazem parte da diretoria da GOL, 
essa companhia que tem prestado um trabalho enorme 
ao País e que tem tido, nesse momento, uma postu-
ra transparente, clara, corajosa. Eles não se furtaram 
às entrevistas, não se furtaram a ajudar as famílias e 
querem realmente resolver a questão da forma menos 
dolorosa para as famílias.

Entendo que o que aconteceu merece uma re-
flexão muito grande por parte da Agência Nacional 
de Aviação Civil, bem como do Cindacta, porque, 
num espaço aéreo tão grandioso como o do Brasil, 
num espaço aéreo sem tanto tráfego como o é na re-
gião do Cachimbo, é inexplicável uma colisão entre 
dois aviões. Houve um erro e temos que saber efe-
tivamente quem errou, se foi a torre de controle de 
Manaus, se foi a torre de controle de Brasília. Como 
se dá a mesma altitude para dois aviões em rotas 
convergentes?

Entendo que temos de saber exatamente o que 
houve e por que chegamos a um momento de tanta 
tristeza no Brasil, com o maior acidente de tráfego 
aéreo do nosso País. É importante um esclarecimen-
to até para a segurança de milhares de pessoas que 
entram nos aviões todos os dias, até porque no Brasil 
não se tem, efetivamente, outro tipo de transporte. Já 
que não temos ferrovias e nossas rodovias estão dila-
ceradas, o transporte aéreo num país continental como 
o nosso é fundamental. Por isso, a Agência Nacional 
de Aviação Civil, cuja criação foi aprovada nesta Casa, 
tem um papel importantíssimo para o esclarecimento, 
descobrindo quem errou e punindo, mostrando, efeti-
vamente, que está antenada na solução dos proble-
mas brasileiros. Essa é uma questão grave, que não 
pode ser escondida. 

A mesma transparência que está tendo a dire-
ção da Gol no atendimento à imprensa, às famílias, 
mostrando a vontade de solucionar o problema é im-
portante que as autoridades também a tenham para, 
rapidamente, esclarecer o que aconteceu e como foi 
possível dois aviões se chocarem em pleno ar numa 
região com tão pouco tráfego aéreo.

Quero dizer também que tenho certeza de que 
o PFL de Brasília deu sua contribuição para a festa 
da democracia que vivemos. Aqui, tivemos a oportu-
nidade de fazer uma união até então desconhecida 
no Brasil, quando dois candidatos com percentuais 
de votos semelhantes procuram fazer uma união 
numa indicação de candidato a governo e vice, den-
tro do mesmo Partido, uma união por muito tempo 
questionada, uma união que muitos acreditavam ser 
impossível. Hoje, posso subir à tribuna e dizer, como 
Presidente do Partido da Frente Liberal em Brasília, 
que a união foi vitoriosa. Foi graças a esse esforço, 
a esse trabalho, a essa dedicação, a esse despren-
dimento que nós conseguimos chegar à vitória no 
primeiro turno. Foi uma vitória sem a máquina admi-
nistrativa do Governo estadual, que estava contrária 
à nossa candidatura, sem a máquina administrativa 
do Governo Federal, que também estava contrária à 
nossa candidatura, sem o apoio das grandes lideran-
ças da cidade. Foi, enfim, uma campanha baseada só 
no trabalho, em propostas, em projetos, em diálogo 
com a sociedade, uma campanha vitoriosa graças ao 
esforço político de entender a necessidade da popu-
lação brasiliense.

Nesses últimos anos, percorremos todas as ruas, 
todas as quadras, andamos por todas as cidades, 
discutimos com todos os segmentos sociais e com 
todos os segmentos econômicos as necessidades do 
futuro. Lançamos, como eu disse há pouco, um pro-
jeto, um plano de metas que foi entregue aqui para 
os Anais do Senado que – isto é que é importante 
– queremos respeitar, que queremos cumprir na sua 
integralidade. Assim deve ser o dirigente do futuro, 
assim deve ser o político amadurecido para os no-
vos tempos que o Brasil tanto requer. O Brasil exige, 
cada vez mais, do administrador público eficiência, 
competência, honestidade. Entendo que é isso que 
a população quer.

Quero deixar bem claro que vamos fazer um 
Governo voltado aos mais carentes, aos mais ne-
cessitados. O Governo deve voltar seus olhos a uma 
parcela da sociedade hoje marginalizada. No caso 
de Brasília, apesar de termos aqui bons indicado-
res sociais e econômicos, temos também um nível 
de desemprego muito alto. Chegamos a ultrapassar 
duzentos mil brasilienses desempregados, fora os 
desempregados que vivem nas regiões do Entorno 
da cidade. 

Temos, então, uma situação dramática numa 
cidade jovem, que não tem indústrias, que não foi 
vocacionada para ser um grande centro empresarial 
e industrial, mas que superou as expectativas iniciais 
e hoje é uma referência na região Centro-Oeste. Eu 
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diria que Brasília é a capital da região Centro-Oeste 
e é uma cidade que cumpre muito bem não só o seu 
papel de capital de todos os brasileiros, de capital 
administrativa do País, como também de uma capital 
indutora do desenvolvimento de toda a região Cen-
tro-Oeste, que abriga brasileiros de todos os cantos. 
Aqui, temos uma miscigenação muito interessante, 
com a união de nordestinos, sulistas, cariocas, minei-
ros. Esta é a sociedade brasiliense, que representa 
muito bem o Brasil.

Tivemos, em Brasília, na eleição presidencial, 
a vitória de Geraldo Alckmin, bem à frente, com 44% 
dos votos válidos. É uma vitória expressiva, graças ao 
trabalho do PSDB, do PFL e de parte do PMDB que 
apóia o candidato Geraldo Alckmin. Tenho certeza de 
que agora, no segundo turno, vamos intensificar esse 
trabalho e que, sem dúvida, poderemos dar a Alckmin 
uma vitória mais ainda forte nesta cidade.

Sr. Presidente, quero agradecer a cada um dos 
brasilienses. Tivemos 663 mil votos. É a maior vota-
ção para o Governo de Brasília, histórica. Tivemos a 
oportunidade muito rica de obter a vitória no primei-
ro turno.

Quero dar um abraço no Deputado José Ro-
berto Arruda, novo Governador de Brasília, nosso 
amigo, e também em todos os Deputados Federais, 
principalmente no Deputado Fraga e no Bispo Rodo-
valho, que assumem a partir do ano que vem, eleitos 
pelo PFL.

Quero cumprimentar também o Deputado Augus-
to Carvalho, do PPS, também coligado conosco. Que 
dar um abraço em cada um dos Deputados Distritais 
eleitos pelos Partidos coligados pela nossa união por 
Brasília. Nossa coligação tinha o nome “Amor por 
Brasília” e foi uma coligação vitoriosa: chegamos a 
fazer 11 dos 24 Deputados Distritais e 3 dos Depu-
tados Federais. 

Pelo trabalho que tivemos, pelo prazer de termos 
percorrido todas as ruas da cidade, de termos travado 
o bom combate, o bom debate, o debate construtivo, 
quero cumprimentar toda a nossa equipe, todas as 
pessoas que trabalharam por essa vitória.

Logicamente, ao terminar minhas palavras, que-
ro agradecer e dedicar este pronunciamento, no dia 
em que Brasília completa 50 anos da chegada de JK 
às terras do cerrado, a todos os brasilienses que nos 
honraram com seus votos. Saberemos respeitar, sa-
beremos dignificar essa votação tão expressiva que 
obtivemos. Saberemos corresponder à expectativa do 
povo de Brasília.

Meus cumprimentos ao meu querido Senador 
Geraldo Mesquita, que preside a sessão. Meus cum-
primentos a todos os Senadores e muito obrigado, 

Brasília, pela confiança que foi no PFL e em nós de-
positada.

Durante o discurso do Sr. Paulo Octá-
vio, o Sr. Heráclito Fortes, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Roberto 
Saturnino.

Durante o discurso do Sr. Paulo Octávio, 
o Sr. Roberto Saturnino, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Meus cumprimentos a V. Exª, que os 
merece, pela eleição, pelo resultado colhido e pelo 
grande Senador que é.

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Saturnino.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta segunda-feira 
pós-eleições, cabem alguns comentários. É impossível 
deixar de fazer alguns comentários, ainda que breves, 
ainda que, de certa forma provisórios, na medida em 
que o debate sobre a eleição vai se desenvolver nos 
próximos dias, nas próximas semanas, até a realiza-
ção do segundo turno.

Fica patente, fica evidente que a democracia 
brasileira, que muito custou a ser implantada e criar 
raízes na vida política nacional deste País junto à po-
pulação, finalmente se consolidou. Uma das maiores 
democracias do mundo: cento e vinte e cinco milhões 
de eleitores foram às urnas, votando num sistema ele-
trônico, moderno, que foi capaz de mostrar à Nação 
o resultado da eleição até o fim do mesmo dia. Isto é, 
realmente, motivo de orgulho para os brasileiros de-
mocratas, motivo de orgulho para todos aqueles que 
sabem da importância da democracia como um valor 
em si mesmo, como o único sistema capaz de refletir, 
de dar legitimidade a um governo e refletir a vontade 
nacional.

Entretanto, Sr. Presidente, o Brasil é um País 
dividido. Tenho tido oportunidade de usar esta tribuna 
tantas vezes para ressaltar essa característica muito 
deprimente, negativa da nossa sociedade: a desigual-
dade no Brasil entre ricos e pobres, entre regiões ricas 
e regiões pobres. O Brasil é campeão mundial dessas 
desigualdades, para vergonha e para aflição nossa, 
à medida que achamos sempre que esse quadro de 
desigualdades é insustentável em longo prazo. Chega 
um momento em que há manifestações de inconfor-
midade com esse quadro, que estão presentes, por 
exemplo, na recusa de cidadãos brasileiros de seguir 
a pauta da lei, buscando a sua realização pessoal por 
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meio da criminalidade por não suportarem a injustiça 
que é flagrante e que nos atinge: atinge todos os bra-
sileiros, atinge a Nação brasileira e atinge sua imagem 
perante o mundo, é claro.

Sr. Presidente, esta eleição, pela primeira vez, 
explicitou de forma clara essa divisão, essa desigual-
dade brasileira. Pela primeira vez, a parte pobre do 
Brasil não se sujeitou, não se curvou, não se subme-
teu à pregação das políticas que sempre favorecem 
a parte rica, apresentadas como as melhores para o 
povo em geral. Quer dizer, o povo compreendeu que 
há políticas diferentes, capazes de produzir resultados 
diferentes em termos de harmonização da situação 
econômica e social do povo.

É claro que o Presidente Lula, no exercício do 
seu Governo, levantou, nos brasileiros mais pobres, a 
certeza de que é possível mudar, desenvolver progra-
mas sociais de longo prazo, com eficácia, em termos 
de distribuição de renda, de oportunidades, de riqueza 
e até de acesso à Lei, de modo geral.

O resultado, Sr. Presidente, está representado 
neste mapa publicado na página quatro da edição de 
O Globo de hoje, que mostra, com uma clareza inso-
fismável, a divisão do Brasil. A cor vermelha compre-
ende as Regiões Norte, Nordeste e Sudeste, onde o 
Presidente Lula ganhou. A cor azul compreende as 
Regiões Sul e Centro-Oeste, além de São Paulo, onde 
Geraldo Alckmin ganhou. A exceção foi o Estado de 
Roraima, que ficou sem explicação. Enfim, deve haver 
lá razões muito particulares que determinaram essa 
divergência.

Vou guardar este mapa, pois é antológico. Pela 
primeira vez, verifica-se que a democracia brasileira 
foi capaz de explicitar essa desigualdade. É claro que 
isso é um aspecto preocupante, porque mostra um 
País dividido.

No México, por exemplo, o resultado da última 
eleição foi muito semelhante a este mapa do Brasil. 
Só que, lá, a parte pobre é a sul; e a parte mais rica é 
o norte. Lá, também houve uma divisão de votos ex-
plicitada geograficamente.

É claro que, nas regiões, nos bolsões mais pobres, 
Lula foi vitorioso; e, nos bolsões mais ricos, Geraldo 
Alckmin foi vitorioso. Isso é muito importante porque 
a democracia finalmente emergiu no Brasil, com o 
povo tomando consciência e coragem de assumir as 
suas posições sem respeitar as fórmulas que sempre 
apareceram na mídia, que sempre foram apregoadas 
pelos cientistas econômicos como sendo as melhores 
para a maioria.

As políticas implantadas no primeiro mandato 
do Presidente Lula, que produziram esses resultados, 
são sempre classificadas de populistas, de forma de-

preciativa – o populismo, o populismo –, quando nada 
mais são do que políticas voltadas para a distribuição 
de renda, explicitamente voltadas para a distribuição 
de renda.

O resultado foi esse que apareceu, que mostrou 
que a democracia ganhou substância, que democracia 
não só no que diz respeito ao comparecimento, à reali-
zação pacífica, à presteza nos resultados, que não fo-
ram contestados absolutamente por ninguém. Tudo isso 
mostrou um avanço em termos de prática democrática 
que o Brasil ainda não tinha tido e mostrou também a 
verdade do País dividido, a verdade das opiniões que 
se formam num País dividido não só sob o ponto de 
vista de renda, mas geográfico, porque a pobreza se 
concentra numa região e a riqueza, em outra.

Foi um resultado antológico e pedagógico, que 
ensina muito, que explicita a desigualdade e a divisão 
existentes no Brasil.

É claro que esse haverá de ser tema de debate 
no segundo turno, que considero muito importante. 
Sr. Presidente, acho que é importante esse debate. É 
claro que não vou ser hipócrita a ponto de dizer que 
preferia o segundo turno. Não. O Presidente Lula é meu 
candidato, e eu preferia que ele vencesse no primeiro 
turno, mas reconheço a importância do segundo turno 
para que se trave esse debate de forma definitiva no 
Brasil, para que a democracia incorpore esse que é o 
maior problema do Brasil.

O maior problema do Brasil não é ter crescimento 
baixo ou atraso em tais ou quais setores, ou porque as 
estradas estão esburacadas. Não. O maior problema 
do Brasil é essa desigualdade, é essa diferença que 
não pode dar sustentação a esta Nação, à vida nacio-
nal sadia e democrática.

A própria democracia aflorou pela primeira vez 
para corrigir essas distorções, e o segundo turno pos-
sibilitará o debate de modo elevado. Espero que não 
haja baixarias nesse debate e que ele se processe da 
forma mais elevada possível. Confio nisso, porque a 
lição de democracia dada pelo povo há de calar nos 
candidatos e nos partidos, a fim de elevar o tom do 
debate para colocá-lo num ponto que reflita, enfim, os 
anseios da população, fazendo-os debruçar sobre esse 
problema magno da Nação brasileira, que é a divisão 
entre ricos e pobres – que, aliás, existe.

Citei o caso do México, mas situação semelhante 
ocorre na Bolívia, no Peru, no Equador, na Colômbia 
e na Venezuela. Na Argentina e no Chile, há situações 
diferentes, porque são histórias econômico-culturais 
distintas, que nunca atingiram esse grau de desigual-
dade que existe nos demais países da América Lati-
na. Obviamente, esse grau de desigualdade refletirá 
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na democracia, no voto e na preferência manifestada 
de forma clara. Há que se definir.

Enquanto isso nunca se refletiu, havia uma dis-
torção, algum fator que velava a vontade da popula-
ção mais prejudicada, que não percebia que aquelas 
políticas sempre favoreciam os mais ricos. Agora, pela 
primeira vez, essa circunstância aflorou de maneira 
clara, razão pela qual manifesto o meu regozijo.

Acho que isso foi muito positivo.
Mas é perigosa essa divisão do País, é claro que 

isso oferece riscos, mas temos de enfrentar esses ris-
cos, porque o grande problema do Brasil reside nessa 
desigualdade. E a democracia vai ensinando, a prática 
democrática vai formando a cultura política da popu-
lação, especialmente da população mais carente, que 
não teve oportunidade ainda de refletir porque está 
sempre submetida às campanhas, às afirmações, aos 
aforismos ditados pela chamada ciência do mercado, 
que, no fundo, favorece os mais ricos, que são os que 
mandam no mercado.

Sr. Presidente, ao encerrar este comentário sobre 
estas eleições, quero fazer referência também ao Rio 
de Janeiro, que está incluído na zona vermelha, isto 
é, na zona mais pobre na qual o Presidente Lula teve 
maioria. O Rio de Janeiro tem um bolsão de riqueza 
importante na Zona Sul da capital, mas em seu todo, 
na periferia de sua capital e no interior, especialmente 
na região nordeste, é um Estado ainda pobre, tanto é 
assim que há muito se reivindica a inclusão do norte 
do Estado na zona favorecida pelos incentivos da Su-
dene, algo que não se conseguiu.

O Rio de Janeiro tem uma história de cultu-
ra política muito importante. E não obstante toda a 
campanha que atingiu a cidade do Rio de Janeiro, 
acho que essa história foi confirmada com a vitória 
dada ao Presidente Lula. A opinião pública do Rio de 
Janeiro sempre foi formada na Zona Sul, mas desta 
vez não foi assim. Quer dizer, a Zona Oeste, a zona 
pobre, a periferia do Rio não aceitou o julgamento da 
Zona Sul charmosa, onde a classe média pontifica, 
e manifestou seu ponto de vista dando uma bela vi-
tória ao Presidente Lula, vitória que, aliás, foi segui-
da de uma votação expressiva na Senadora Heloísa 
Helena, que teve no Rio de Janeiro seu percentual 
mais elevado, superior ao de sua terra natal, Alago-
as, o que significa que o Rio tem um candidato de 
vanguarda que está sempre à esquerda do pensa-
mento brasileiro. Essa é uma característica do Rio 
que muito nos orgulha, porque é uma característica 
progressista do Rio.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Isso foi muito importante, assim como um outro ele-
mento que verificamos no Rio de Janeiro. Refiro-me 
ao fato de o PT, o Partido do Presidente Lula, ter obti-
do 122 mil votos de legenda. Quer dizer, o eleitorado 
manifestou sua confiança e sua preferência inegável 
pelo PT, na medida em que nenhum outro partido, nem 
de longe, obteve 120 mil votos de legenda. O voto de 
legenda é voto eminentemente político, é voto parti-
dário, é voto que elege a lista partidária, que elege o 
partido por suas proposições, por suas posições, por 
seu significado, por sua história. Isso foi muito impor-
tante, realmente muito importante.

Na votação para Governador, o PT apresentou 
um candidato que estava ausente da vida política do 
País há muito tempo, o Sr. Vladimir Palmeira, que foi 
um líder estudantil histórico nos anos 70, mas que há 
muito tempo estava fora e, por falta de oportunidade, 
condições ou qualidades, seja o que for, não chegou 
ao segundo turno, ficou fora da disputa.

O candidato mais votado, o Senador Sérgio Ca-
bral, somos obrigados a reconhecer, tem uma história 
de dedicação. Além de carregar em seu nome uma 
tradição – Sérgio Cabral é um nome ligado à política 
mais esquerdista do Rio de Janeiro, à política mais 
progressista que está associada a seu pai por sua 
história e pelo prestígio de que desfruta –, ele foi um 
Parlamentar que se dedicou muito a uma causa social 
importante: a causa dos idosos.

Então, há uma vertente também de natureza 
social que explica, a meu juízo, o comportamento do 
eleitorado do Estado do Rio de Janeiro de preferir Sér-
gio Cabral e não tomar o conhecimento necessário da 
candidatura de Vladimir, que era uma pessoa que es-
tava fora do contexto político há muito tempo.

Sr. Presidente, faço esses comentários, porque 
penso ser o que se espera dos Parlamentares no dia 
seguinte à eleição. A maioria ainda está em seus Es-
tados, mas eles devem comentar a eleição de algu-
ma forma.

Os comentários que eu queria fazer são auspicio-
sos e confio muito no grande debate nacional que vai 
ser travado nesse segundo turno, e representará um 
momento histórico da maior importância para nós.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Com muito prazer.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Meu caro Se-
nador Roberto Saturnino, ouvi-lo é sempre motivo de 
muita alegria para mim, porque V. Exª tem uma maneira 
muito clara e direta de trazer à tribuna problemas do 
País e de seu Estado. V. Exª iniciou seu pronunciamento 
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com um comentário sobre as eleições de ontem. V. Exª 
se referiu à geografia da fome, como se a fome tivesse 
sido fator determinante do resultado das eleições de 
ontem: a fome teria votado em Lula e a outra parte teria 
votado contra Lula. Esse caminho, além de ser perigo-
so, é irreal. Pela primeira vez tivemos, Senador, uma 
eleição marcada pela geografia dos sentimentos, e V. 
Exª traz logo a seguir uma prova do que digo: afirma 
que seu partido, o PT, obteve mais de 150 mil votos 
de legenda. Meu caro Presidente, votar em legenda, 
especialmente no caso de um Partido ideológico como 
foi o PT no passado, é a prova cabal da decepção com 
os nomes. Esse fenômeno que atinge o PT agora é 
exatamente produto da decepção de seus militantes 
com o Partido e com os nomes. Como eles acreditam 
na recuperação, um dia, da sigla, preferem votar na 
legenda para deixá-la viva e não nos homens que a 
compõem. Essa é maior prova de que tivemos menos 
fome e mais o sentimento da vergonha. Some-se a 
isso o fato de as ruas do Brasil não terem sido emol-
duradas neste pleito por aqueles “bandeiraços”, por 
aquela militância aguerrida; o que vimos ontem foi uma 
militância acanhada e envergonhada. E V. Exª nos dá 
um segundo argumento, que é exatamente a votação 
que Heloísa Helena teve no Rio de Janeiro. Se V. Exª 
retroagir no tempo, vai ver que, na eleição passada, 
foi exatamente a cidade do Rio de Janeiro que deu a 
maior votação ao Senhor Lula. E o que Lula fez pelo 
Rio de Janeiro? Nada! Quantos Ministros? Colocou a 
Benedita da Silva, que foi afastada com humilhação. 
O Rio de Janeiro não teve nenhuma influência admi-
nistrativa nem política no Governo Lula. É preciso que 
essas coisas fiquem claras. Senador Saturnino, acho 
até que ainda aconteceu um ato de heroísmo com 
essa votação obtida pelo Presidente Lula, porque foi 
um voto de confiança pessoal dado a Sua Excelência, 
de alguns que ainda acreditavam nele. V. Exª joga por 
terra toda a qualidade deste Presidente ao dizer que 
hoje Sua Excelência é o homem dos grotões, é o ho-
mem da fome, é o homem do Nordeste inacessível, é 
o homem que teve voto onde a dependência do Bolsa-
Família faz com o que eleitor, amedrontado de perder 
aquele benefício, se amarre na votação. É lamentável. 
Mas o resultado das urnas está aí exatamente para 
mostrar isso. A ida do ex-Governador de São Paulo 
para o segundo turno foi a vitória da persistência e 
da humildade contra a arrogância e a corrupção. O 
que derrubou a fortaleza que era a candidatura do ex-
trabalhador foram exatamente fatos de que a Nação 
toda tomou conhecimento. Daí por que vamos agora 
para esse segundo turno com sabor de vitória, e o Sr. 
Luiz Inácio Lula da Silva entra com o semblante de 
derrota porque não estava, nem Sua Excelência nem 

o Partido, preparado para esse revés. Jogaram até o 
último minuto com a garantia e com a certeza de que 
venceriam no primeiro turno. Sabemos todos nós que 
o segundo turno é a grande oportunidade para os de-
bates. Só o que nós esperamos é que, agora, ele não 
fuja, que, agora, ele vá para o debate, tenha humildade 
e vá mostrar, no debate, ao povo brasileiro o que fez 
e o que deixou de fazer, o que houve no seu Governo 
que ele sabia e o que ele não sabia. A campanha do 
segundo turno começou, Senador Saturnino. Tenho 
certeza de que a grande oportunidade que o Brasil vai 
ter nos próximos dias é a de escolher quem vai presidir 
esta grande Nação. Muito obrigado.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Senador Heráclito, também acho isso. Explicitei aqui 
que considero muito importante o debate do segundo 
turno. Não fui hipócrita a ponto de dizer que preferia 
o segundo turno. Não, sou partidário, eu preferia a 
vitória no primeiro turno. Mas, exaltei a importância 
do segundo turno e a oportunidade excelente que o 
segundo turno oferece ao Brasil. Ao Brasil, Senador! 
Procurei não falar aqui em políticos, em adversários em 
termos políticos, mas falar em termos de Nação brasi-
leira, uma Nação dividida como o mapa mostra. V. Exª 
falou em geografia da fome. Eu até aceito, mas, para 
mim, é mais uma geografia do sentimento, como V. Exª 
diz, o sentimento de injustiça existente nas diferentes 
Regiões deste País e nos bolsões onde a injustiça é 
flagrante, mesmo nas regiões mais ricas.

De forma que, acho, foi uma eleição muito impor-
tante. O meu compromisso é com a Nação. Procurei 
fazer o comentário pensando em Nação brasileira e 
não pensando em candidato “a” ou “b”, em partido “a” 
ou “b”. Penso que o voto de legenda do PT é muito 
importante. Continuo a achar que é uma manifestação 
de uma cultura política muito elevada do eleitorado do 
meu Estado.

Sr. Presidente, encerro, enfim, essas minhas ob-
servações dizendo que quis tecer comentários sobre 
a importância histórica desta eleição que consolidou, 
que enraizou definitivamente a democracia brasileira 
e deixou aflorar o pensamento daquelas camadas da 
população sempre influenciadas pela mídia, que é 
pautada pelos interesses da parte mais rica da Nação 
dividida que é o Brasil.

Agradeço a benevolência de V. Exª.
Era o que eu gostaria de dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROBERTO SATURNINO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Muito bem, Senador Saturnino.

Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar o 
assunto, que diz respeito ao resultado da eleição de 
ontem em todo o Brasil, quero aqui fazer uma pequena 
observação sobre a facilidade que tem o Partido dos 
Trabalhadores de se metamorfosear. 

O Partido dos Trabalhadores combatia no passa-
do a corrupção. Envolveu-se no mais profundo cenário 
policialesco de que já se teve notícia na história política 
deste País. O Partido dos Trabalhadores dizia, quando 
era Oposição, que os partidos no poder se sustentavam 
com o voto de cabresto, com o voto dos grotões. 

Agora, o Partido dos Trabalhadores se vangloria 
do fato de ser vitorioso onde houver grotão; onde há 
liberdade, ele é derrotado. É realmente uma capaci-
dade fantástica de metamorfosear-se. 

Vejamos: o Partido dos Trabalhadores combatia o 
Fundo Monetário Internacional, acusando os governos 
de então de serem os grandes responsáveis pelo esta-
do social em que o Brasil se encontrava, uma vez que 
tudo que se arrecadava destinava-se ao pagamento 
de dívidas. Hoje, o Partido dos Trabalhadores priorizou 
exatamente as dívidas com o FMI, antecipando paga-
mentos para atender o então inimigo número um, que 
era o Fundo Monetário Internacional.

O Partido dos Trabalhadores se queixava de que 
o grande mal era exatamente a ida de toda a riqueza 
da Pátria para os banqueiros. Eram os juros altos os 
responsáveis por todos os males. Nadou três anos e 
oito meses com os banqueiros, permitindo que, nesta 

quadra da vida pública brasileira, essa categoria aufe-
risse os maiores lucros de toda a história do Brasil. 

Nunca banqueiro ganhou tanto nesta Pátria como 
nos últimos três anos. Daí por que se justificar a ten-
dência da grande maioria dos banqueiros em apoiar o 
atual Governo e ajudá-lo inclusive nas campanhas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria, 
aqui e agora, de parabenizar um brasileiro com quem 
tive a oportunidade de conviver na Assembléia Nacio-
nal Constituinte e com quem, depois tomarmos rumos 
diferentes, voltei a conviver agora neste período de 
eleição e de campanha. Refiro-me ao brasileiro Geral-
do Alckmin, que, determinado, humilde, percorreu este 
País enfrentando dificuldades, enfrentando a arrogância 
e a prepotência do Governo comandado pelo Partido 
dos Trabalhadores, mas que acredita, acima de tudo, 
na lucidez e determinação do povo brasileiro.

Geraldo Alckmin sai deste embate político extre-
mamente fortalecido, graças à capacidade de costurar 
alianças e, acima de tudo, de harmonizar convivência 
de contrários, fazendo com que sua ida para o segun-
do turno das eleições se transformasse num fato de 
repercussão não só interna, mas também externa. 

É evidente, Senador Saturnino, que essa vitória 
alcançada ontem nas urnas não deve somente aos 
méritos e à luta da Oposição; mas se deve principal-
mente aos erros cometidos pelo Governo ao longo 
do tempo.

Aliás, o Governo subestimou o destino, a sorte e 
chutou, como se diz na gíria carioca, o azar. Eles fo-
ram avisados há um ano e meio que dinheiro escuso 
transitando de maneira pouco clara para dar suporte a 
campanhas políticas, por meio de caixa dois, não era 
o melhor caminho; que a confecção de dossiês era 
reprovável. Mas insistiu no tema.
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Lamentavelmente os Líderes do Governo não 
estão aqui. Eu tenho muita vontade de saber, hoje, 
o humor deles com relação ao que acham da Polícia 
Federal porque, quando essa apura o que é do seu in-
teresse, o Governo a exalta como republicana; quando 
apura algo que o contraria e atinge os seus objetivos, 
ela passa a ter ligações com a Oposição. Aliás, o PT, 
quando Oposição, vangloriava-se muito do Ministério 
Público, em que vários procuradores se notabilizaram 
por cumprir o seu papel. Mas, a partir do momento 
em que, de maneira leviana e indevida, a Oposição 
fazia exaltação dos seus papéis e dava ao conteúdo 
do discurso uma certa intimidade com o magistrado, 
passava a impressão para a opinião pública de que 
havia uma ligação até de natureza ideológica. Acusou 
os que atuavam nessa área da Justiça brasileira por 
não atenderem aos seus interesses, e chamou um ex-
Procurador da República de “engavetador-mor”. 

Ora, o mesmo PT que fez acusações dessa na-
tureza queria agora, e tentou por todos os meios, que 
se engavetassem fatos que a Nação Brasileira queria 
ver esclarecidos. Não se admitia, por exemplo, que o 
dinheiro apreendido na madrugada friorenta de São 
Paulo na mão de assessores de campanha do Sr. Lula 
fossem fotografados e mostrados ao povo.

Comemorou, em episódios passados, fatos que 
foram publicados da mesma maneira; daí por que é ina-
ceitável e inadmissível, Sr. Presidente, que o Governo 
não tenha tido a humildade de tomar decisões quando 
esses fatos se deram já nos seus nascedouros.

Senador Geraldo Mesquita, se o Partido dos Tra-
balhadores, em vez de evitar a CPI do caso Waldomiro, 
tivesse feito a apuração original, a apuração inicial dos 
fatos e tivesse punido os culpados na origem, teria ini-
bido outros militantes de percorrer aquele caminho.

Mas não. Passou a dar proteção, guarida a todos 
os que, no correr desses três anos e meio, foram se 
envolvendo em questões pouco claras.

Os que foram condenados em CPIs e tiveram os 
seus mandatos cassados ou os que renunciaram foram 
absolvidos e reintegrados ao palanque do candidato a 
Presidente da República. O Presidente chegou ao ponto 
de, em praça pública, beijar a mão de alguns correligio-
nários novos que criticou durante a vida pública inteira, 
mas que passaram a ter grandes virtudes pelo simples 
fato de apoiá-lo. Aquela censura ética que o PT tanto 
prezava, aquela dureza na admissão de pessoas em 
seus quadros, aquelas restrições que fazia para pelo 
menos conviver, não só sob o teto do Congresso Nacio-
nal, mas também nas praças públicas, foram por água 
abaixo. E aí tudo passou a valer, desde que servisse 
para que o Partido atingisse um objetivo, qual seja, o 
de se perpetuar no poder. Subestimou o senso crítico 

do povo brasileiro, observador silencioso, mas atento 
a tudo o que aconteceu no período em que o Partido 
está no poder. Mas esses fatos foram se agravando 
nos últimos meses.

É lamentável que tudo isso tenha acontecido en-
volvendo exatamente um trabalhador que, ao assumir 
a Presidência da República, empolgou o mundo pelas 
circunstâncias de sua ascensão ao poder e termina o 
seu mandato com a indiferença mundial, não só por 
não ter cumprido as metas prometidas, mas também, 
e principalmente, pelos fatos diariamente noticiados 
pela imprensa internacional e por ter se deixado car-
regar numa enxurrada de corrupção nunca vista, pelo 
menos nos últimos 50 anos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o resultado 
de ontem, em todo o Brasil, mostra que a Oposição 
teve grandes vitórias e amargou grandes derrotas. Esse 
retrato natural, que só a democracia possibilita, exige o 
reconhecimento e a humildade dos que perderam, mas 
exige, acima de tudo, a humildade dos que ganharam. 
A transitoriedade da vitória não permite – nem é boa 
conselheira – o orgulho e a soberba.

Talvez, Senador Roberto Saturnino, os votos da-
dos à legenda do Partido de V. Exª sejam um aviso dos 
eleitores do Rio de Janeiro ao Partido dos Trabalhado-
res de que nem tudo está perdido, mas de que, se não 
mudarem o caminho, não terão mais votos.

V. Exª me chamou a atenção para um fato que eu 
não tinha percebido ainda: a clareza com que o povo 
do seu Estado vota. É esse sinal pedagógico que nos 
alenta a continuar na vida pública. Penso até, Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, que devemos fazer o levanta-
mento para ver o que aconteceu no Brasil inteiro. Em 
vez da arrogância e da prepotência com que alguns 
membros do partido do Presidente Lula têm procura-
do justificar o resultado de ontem, eles deveriam ves-
tir as sandálias da humildade, tão citadas aqui pela 
Senadora Heloísa Helena, e procurar ver, de maneira 
muito clara, o que aconteceu e o que as urnas brasi-
leiras apontaram.

A ausência, Senador Roberto Saturnino, do Pre-
sidente Lula no debate da TV Globo foi justificável, 
não pelo fato em si, mas pelas circunstâncias. O Pre-
sidente tinha todo o direito de não ir àquele debate 
– o argumento maior era o de que já tinha faltado ao 
debate em outras emissoras –, mas não podia dizer 
que faltou ao debate porque ia a um comício na sua 
cidade de origem política, no ABC, e que isso era mais 
importante.

Ora, por maior que fosse a quantidade de pessoas 
naquela praça, ele estaria falando apenas para São Paulo, 
enquanto no debate ele estaria falando para o Brasil. Isso 
foi um desrespeito inclusive com os seus eleitores e admi-
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radores nos grotões que V. Exª tanto exaltou, que queriam 
que, naquela oportunidade, o Presidente da República 
lhes desse exatamente aquela palavra de confiança e a 
certeza de que ele não tinha nenhum envolvimento com 
a operação do dossiê de Mato Grosso.

O Presidente de República, ao faltar ao debate, 
após mandar seu batalhão precursor fazer varrições de 
segurança nas dependências da Rede Globo e enviar 
o nome dos convidados que o acompanhariam, frus-
trou a Nação. Ao agredir o programa, colocando em 
dúvida a condução de seu mediador, cometeu um ato 
de desrespeito para com a imprensa brasileira.

Senador Roberto Saturnino, nunca vi neste País 
alguém tão protegido e tão admirado pela imprensa bra-
sileira ao longo dos anos. Mas, aos poucos, de desfeita 
em desfeita, de agressão em agressão, de desrespeito 
em desrespeito, foi perdendo essa grande riqueza, esse 
grande tesouro que era a admiração e a idolatria da 
nossa imprensa pela sua história, pela sua luta, pela 
sua glória. O desrespeito cometido contra a imprensa, 
a meu ver, foi fatal para Sua Excelência. Talvez fosse 
menos constrangedor Lula ter de enfrentar Cristovam 
Buarque ou Heloísa Helena, companheiros de luta de 
quem ele se afastou sem lhes dar esclarecimentos 
e sem apresentar justificativas à Nação sobre o fato. 
Talvez isso fosse melhor do que a ausência naquelas 
circunstâncias. A partir de então, o que se viu foi o 
brasileiro começar a definir o seu voto.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, podemos ob-
servar que o que mais modificou o resultado de ontem 
foi a movimentação do eleitor indeciso, que espera até 
o último momento fatos que o levem às urnas com a 
convicção de que escolherá o melhor para o País.

Gostaria de finalizar, Senador Roberto Saturnino, 
dizendo que concordo em gênero, número e grau com 
o que V. Exª disse há poucos minutos desta tribuna. Es-
peramos que este período até o segundo turno, tendo 
em vista os debates que serão travados nas televisões 
brasileiras, sirva para todos nós como esclarecimento, 
que cada candidato mostre as suas propostas e preste 
contas à Nação do que fez, do que deixou de fazer ou 
do que fará pelo Brasil.

Acho que o segundo turno, em que não há mais ne-
nhuma justificativa para ausência em eventos como esse, 
será engrandecedor para a democracia brasileira.

Dou os parabéns aos que ontem foram vitoriosos 
em seus Estados. Também dou os parabéns aos que 
lutaram e não conseguiram êxito nas urnas, mas que 
deram uma colaboração efetiva para o fortalecimento 
da democracia brasileira.

No Estado do Piauí, reconheço a vitória do Governa-
dor Wellington Dias, reeleito, e do Senador João Vicente 
Claudino, desejando que ambos cumpram, com afinco 

e, acima de tudo, em defesa do Piauí, os mandatos con-
quistados ontem nas urnas. Sr. Governador, fique certo 
de que continuaremos em trincheiras opostas, mas, todas 
as vezes em que o interesse e o bem comum do Estado 
do Piauí estiverem em jogo, estaremos juntos.

Deixo aqui um abraço muito especial ao Sena-
dor Aloizio Mercadante, derrotado ontem por um dos 
maiores brasileiros desta geração, José Serra. O Se-
nador soube comportar-se de maneira elegante, prin-
cipalmente no momento em que se viu envolvido por 
assessores no episódio triste do dossiê.

Tenho divergências pontuais com o Senador 
Aloizio Mercadante, mas, nem de longe, passa-me o 
sentimento de que S. Exª tenha ligações diretas com 
esse episódio. O pecado é o pecado da companhia, o 
pecado de quem o cerca, e talvez, por isso, tenha pago 
esse preço. De qualquer maneira, temos a certeza de 
que, nos próximos quatro anos, o Senado da Repúbli-
ca, contando com seu concurso, terá a oportunidade 
de presenciar grandes debates.

O meu último abraço é para o Senador eleito por 
Santa Catarina, Raimundo Colombo. Com sua eleição, 
vamos ter a garantia de que uma ameaça feita certa 
vez, na tribuna desta Casa, não se consumará, e o 
Senado da República permanecerá tendo em seus 
quadros representantes que melhorarão seu nível, que 
colaborarão para o aperfeiçoamento da democracia, e 
não para a sua degradação.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Roberto Saturnino.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-
co/PT – RJ) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senador Geraldo Mesquita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, caro amigo Senador Roberto 
Saturnino, Sr. Senador Heráclito Fortes, logicamente 
que o tema a ser abordado no dia de hoje não poderia 
ser outro a não ser o processo eleitoral, seus resulta-
dos definitivos ou parciais.

Senador Saturnino, tempos atrás, em momentos 
como este, o açodamento levava-me a tecer considera-
ções e oferecer conclusões que, por vezes, se mostra-
vam lá na frente precipitadas e um pouco apressadas. 
Acho que o avançar da idade vai-nos mostrando que, 
apesar de aparentemente os fatos guardarem defini-
tividade, por vezes não é exatamente isso que ocorre. 
Portanto, farei, sim, alguns comentários acerca do pro-
cesso, mas me reservo para, numa maior reflexão, o 
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direito de conversar e ouvir pessoas como V. Exª, tão 
ponderado, tão vivido e de larga vida pública. 

Mas há fatos ligados ao processo eleitoral que, 
não restam dúvidas, guardam uma carga de definitivida-
de muito grande. Refiro-me aos resultados parciais. 

Aqui resgato o final da fala do Senador Heráclito, 
quando ele parabeniza todos que participaram do pro-
cesso eleitoral. De fato, Senador Saturnino, creio que o 
resultado eleitoral pode ser adverso para a grande maio-
ria, mas creio que todos saem vitoriosos nesse processo 
brasileiro, porquanto com as suas participações, mesmo 
com resultados negativos, contribuem enormemente 
para o aperfeiçoamento do processo democrático, da 
fixação daquilo que ansiamos. Que o Brasil se habitue, 
se acostume com a prática democrática, com a alter-
nância de poder, sem sobressaltos, sem ameaças, sem 
insinuações de golpismo, seja lá com o que for.

Portanto, quero aqui parabenizar todos aqueles, 
mulheres e homens, jovens e de maior idade, que se 
aventuraram no processo democrático de uma elei-
ção e contribuíram, mais uma vez, enormemente para 
– como me referi há pouco – o aperfeiçoamento do 
processo democrático.

Quero aqui, com a maior humildade e sinceridade, 
parabenizar, no meu Estado particularmente, a vitória 
do candidato do seu Partido, do PT, Professor Arnóbio 
Marques, que venceu as eleições por força da maioria 
dos votos dos acreanos, assim como o próprio Sena-
dor Tião Viana, que renovou o seu mandato, também 
com os votos da maioria do povo acreano. 

Mas, como dizia antes, quero me referir, com uma 
satisfação muito grande, ao prazer de ter participado 
desse processo eleitoral. O meu Partido fez uma coli-
gação no Estado com o PPS. Tivemos um candidato, 
o ex-Deputado Federal Márcio Bittar, que concorreu 
ao governo do Estado. Guerreiro, cumpriu o seu pa-
pel com estoicismo, com brilhantismo, com garra; não 
colheu o resultado favorável. 

Temos de ter, Senador Saturnino, muito respeito e 
gratidão àqueles que nos vêem na perspectiva da pes-
soa pública que pode cumprir determinado papel em 
determinado momento histórico do nosso Estado ou do 
nosso País. Eu sempre tive lado, sempre escolhi lado. 
Eventualmente, posso sofrer conseqüências disso, mas 
nunca me omiti, nunca deixei de escolher meu lado no 
embate político, no meu Estado e no meu País.

Revelo aqui, mais uma vez, a minha satisfação, 
o meu prazer enorme de ter participado desse pleito. 
Portei-me com seriedade, com sinceridade, sem agredir 
ninguém, mas defendendo, com emoção até, a nossa 
coligação, o nosso candidato – repito – o ex-Deputado 
Federal Márcio Bittar. Empenhei-me na candidatura do 

companheiro Airton Rocha, que concorreu ao Senado 
e teve uma votação belíssima. 

Candidatos da nossa coligação que concorreram 
a cargos proporcionais, parabéns a todos, portanto. 
Creio que não podemos nos furtar a esse reconheci-
mento, a esse papel.

Senador Saturnino, fico feliz em que V. Exª te-
nha permanecido no plenário. Ouvi atentamente o 
seu discurso, a sua análise acerca do que o processo 
eleitoral mostrou: uma divisão regional. E V. Exª não 
refutou uma expressão que o Senador Heráclito usou, 
quando o aparteou, de que o voto traçou a geografia 
da fome no nosso País.

Acredito que há uma carga de verdade muito 
grande nessa análise. Como disse no princípio, sem a 
precipitação de querer ter isso como algo consolidado, 
vou ainda refletir muito sobre o que vem acontecendo 
e sobre o que aconteceu até o dia de ontem. 

Mas eu temo, Senador Saturnino... E aqui me per-
mito respeitosamente divergir de V. Exª na análise que 
fez. Entendo que V. Exª está corretíssimo mostrando 
a imagem que nos foi oferecida pelo jornal O Globo 
do mapa onde o Presidente Lula teve a sua maior ex-
pressão eleitoral, onde o candidato Alckmin teve a sua 
maior expressão eleitoral – o senhor vê nisso a divisão 
do País. Considera inclusive o fato como algo perigoso, 
mas inserido no processo democrático. Tenho certeza 
absoluta de que vamos superar isso tudo. 

Eu, como dizia, Senador Roberto Saturnino, per-
mito-me divergir parcialmente de V. Exª. Na verdade, o 
processo eleitoral brasileiro sempre teve uma participa-
ção muito grande daquilo que no País conhecemos ao 
longo dos tempos como a prática do coronelismo, que 
sempre se aproveitou da fome, da submissão, da sub-
serviência, da dominação. O coronelismo sempre reinou 
em cima exatamente de problemas como esses, do in-
vestimento público rarefeito em determinadas regiões, 
da falta de atenção do poder público com determinadas 
regiões do ponto de vista de fazer algo que resulte na 
transformação da vida das pessoas, no incremento do 
processo de desenvolvimento nacional. 

O coronelismo sempre viveu disso. Temo que es-
tejamos vivendo, Senador Roberto Saturnino, nesse 
processo a federalização do coronelismo. Creio que 
o que ocorreu foi isso. Confesso a V. Exª que fico ab-
solutamente pesaroso, triste, quando vejo o Governo 
Federal enaltecendo e soltando foguetes diante da 
constatação de que aumentamos substancialmente o 
volume da oferta de bolsas-família, por exemplo. 

Digo a V. Exª que esse é um processo que ne-
nhum candidato que venha a ser eleito e presida o 
Brasil nesses próximos quatro anos – e talvez até 
num período mais elástico – poderá se libertar dessa 



Outubro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 30009 

amarra com facilidade. Milhões e milhões de pessoas 
ainda se encontram abaixo da linha de pobreza, pas-
sando extrema dificuldade e necessidade, merecendo 
a parceria e a solidariedade – e delas carecendo – do 
poder público até onde ele possa adentrar a resolução 
e a solução de um problema dessa ordem.

Creio que teremos motivo de festejar e de nos or-
gulhar quando pudermos anunciar que um número cada 
vez maior passou a não necessitar do Bolsa-Família, 
um número cada vez maior de famílias encontrou no 
mercado, na economia brasileira, a sua oportunidade 
de trabalhar, de ter uma atividade, de auferir renda e 
poder se sustentar e sustentar sua família. 

No Nordeste, por exemplo, Senador Roberto Sa-
turnino, não consta, salvo engano, investimento públi-
co, nesses últimos 3 ou 4 anos, que possa nos levar a 
afirmar que tais investimentos resultarão na indução do 
processo de desenvolvimento econômico. O Governo 
do Presidente Lula, na minha modesta opinião, equivo-
cadamente assentou e tem como grande referência do 
seu Governo o Bolsa-Família, que assumiu o caráter 
cada vez mais assistencialista, meramente assistencia-
lista. Isso me leva àquela afirmação que fiz há pouco 
de que, na verdade, o que se verifica hoje no nosso 
País é que o coronelismo se federalizou. É exatamente 
isso, porque esse é o programa que vive da fome, da 
necessidade das pessoas, da fragilidade de milhões 
e milhões de pessoas e de famílias que reclamam e 
clamam e anseiam por investimento público, pela inter-
venção do poder público como parceiro na criação de 
condições melhores, satisfatórias, que possam fazer 
a economia crescer, florescer e acolher cada vez mais 
um número maior de pessoas no seu seio.

Milhões e milhões de pais e de mães de famí-
lia que hoje recebem o chamado Bolsa-Família, se 
tivessem na sua frente duas opções, o Bolsa-Família 
e um trabalho para se manter e sustentar sua família, 
eu não tenho dúvidas da escolha que seria feita. Não 
tenho dúvidas!

Portanto, Senador Saturnino, como eu disse, com 
todo o respeito, divirjo parcialmente de V. Exª. Acho que 
esse mapa que surgiu do processo eleitoral no nosso 
País reflete algo muito mais preocupante. É o neoco-
ronelismo que se está verificando e aperfeiçoando-se 
em nosso País, desta feita não mais pela prática dos 
pequenos coronéis dos grotões brasileiros, mas agora 
de uma instituição como o Governo Federal. 

É lastimável. Tenho sérias preocupações a esse 
respeito. A minha constatação é a de que o Nordeste, 
em peso, vota no Presidente Lula, sendo o alvo priori-
tário e principal do programa meramente assistencia-
lista, que talvez seja a única plataforma do Governo 
Lula lastimavelmente.

Sempre tive tanta esperança no Presidente Lula! 
Votei quatro, cinco vezes nele, talvez como V. Exª e mi-
lhões de brasileiros. Ao assumir o Governo, não espe-
rava que ele fizesse, coordenasse ou promovesse uma 
revolução em nosso País, mas que a sua participação 
significasse a possibilidade de voltarmos a atenção para 
aqueles que praticamente nada tem, que voltasse a sua 
atenção para a descontração da riqueza, não somente 
fazendo uma transferência de renda que não gera as 
condições para que as pessoas cresçam, desenvolvam-
se e possam participar ativamente da economia do nosso 
País; pelo contrário, criam uma dependência, criam um 
vício cada vez mais difícil de ser estancado, cada vez 
mais difícil de ser retirado do cenário brasileiro.

Portanto, ofereço modestamente essas reflexões 
à Casa e ao povo brasileiro, na perspectiva do segundo 
turno do processo eleitoral.

Senador Saturnino, V. Exª citou a eleição em Ro-
raima como algo que destoou desse quadro que foi 
adredemente desenhado pelo processo eleitoral. O meu 
Estado também não fugiu à regra; lá o povo acreano 
elegeu regionalmente o professor Arnóbio Marques, 
reelegeu o Senador Tião Viana, mas, com a outra mão, 
concedeu ao candidato Alckmin a grande maioria dos 
votos depositados nas urnas. Esse fato me levará a 
refletir, a pensar muito no que está acontecendo, não 
só no Acre como em todo o nosso País.

Eu vou me preparar, como V. Exª cobrou desta 
tribuna e como todos farão, aliás, para que possamos 
travar um debate elevado, um debate que faça com que 
o povo brasileiro participe da reflexão, da formulação 
e da execução das políticas públicas.

O povo brasileiro, via de regra, é chamado a par-
ticipar do processo eleitoral e, em seguida, é afastado 
completamente da parceria, da execução das políticas, 
que normalmente acabam sendo depositadas na mão 
de poucas pessoas, as quais, em suma, decidem a 
vida de milhões de brasileiros.

Quero aqui, mais uma vez, saudar o processo 
democrático, parabenizar a todos os que participa-
ram como candidatos desse processo difícil, a grande 
maioria sem condições de participar de um processo 
eleitoral, mas, mesmo assim, com estoicismo, com 
coragem, dando a sua participação, a colaboração 
indispensável ao aprimoramento da democracia bra-
sileira. Parabenizo, sobretudo, aqueles que tiveram a 
oportunidade de colher regionalmente do povo brasi-
leiro mandatos executivos e legislativos.

Quero aqui saudar a todos, parabenizar a todos 
e torcer para que, nesses próximos vinte e tantos dias, 
possamos ter um processo eleitoral em segundo tur-
no do qual o povo brasileiro poderá se orgulhar de ter 
participado. E todos poderemos voltar às nossas ati-
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vidades normais com a consciência tranqüila de que 
demos a nossa efetiva contribuição.

Era o que eu tinha a dizer.
Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/

PT – RJ) – Obrigado, Senador Geraldo Mesquita.
Não há mais oradores inscritos.
Os Srs. Senadores Leonel Pavan, Sérgio Guer-

ra e a Srª Senadora Lúcia Vânia enviaram discursos 
à Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 
210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para registrar 
o artigo intitulado “O mensalão das artes”, de autoria 

do articulista Diogo Mainardi, publicado na revista Veja 
em sua edição de 30 de agosto do corrente.

No seu artigo o jornalista mostra que personali-
dades do meio artístico que têm apoiado publicamente 
o Presidente Lula têm, “coincidentemente”, recebido 
patrocínios de empresas estatais, como a Petrobras. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado, requeiro que o artigo acima citado seja con-
siderado como parte deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Lula sabia sim 
do mensalão, afirma ex-governador tucano”, publica-
da no jornal O Estado de S. Paulo de 5 de Setembro 
de 2006.

A matéria destaca que o ex-governador de Goiás, 
Marconi Perillo, afirmou que alertou ao próprio Presi-
dente Lula, em 2004, sobre o pagamento de mesada 
a parlamentares. Segundo Perillo, “Não adianta o Lula 
falar que não sabia de mensalão, porque eu avisei a 

ele em Rio Verde, e ele disse: cuide de seus deputados 
que eu cuido dos meus”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, volto à tribuna no dia de hoje para comentar 
o artigo intitulado “Primeira promessa não cumprida”, 
publicado na seção Notas & Informações do jornal O 
Estado de S. Paulo em sua edição de 29 de agosto 
do corrente. 

Destaco, do artigo, o seu primeiro parágrafo: “Mais 
gastança e mais impostos: é esta a perspectiva anun-
ciada aos brasileiros pelo governo central, no caso de 
reeleição do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima cita-
do passe a integrar este pronunciamento, a fim de que 
conste dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos 
Srs. Senadores que constará da próxima sessão deli-
berativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, 
a seguinte:

 
ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 100, DE 2006-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 987, de 2006 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 100, de 2006 – Com-
plementar (nº 123/2004-Complementar, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte.

Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Luiz Otávio.

2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, DE 2006-
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 988, de 2006 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 68, de 2006 – Comple-
mentar, de autoria do Senador Rodolpho 
Tourinho, que altera o art. 33 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 13 de setembro de 1996, 
que dispõe sobre o imposto dos Estados e 
do Distrito Federal sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre pres-
tações de serviços de transporte interesta-
dual e intermunicipal e de comunicação, e 
dá outras providências, para prorrogar os 
prazos previstos em relação à apropriação 
dos créditos de ICMS.

Parecer sob nº 1.059, de 2006, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta. 

Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos sobre a Emenda 
nº 2-Plen.

3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85, DE 2005 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 989, de 2006 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 85, de 2005 (nº 2.306/2003, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribu-
nal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a 
criação de cargos efetivos e em comissão no 
Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região.

Parecer favorável, sob nº 667, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

4

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 64, DE 1999 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substituti-
vo à Proposta de Emenda à Constituição nº 64, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Eduardo Suplicy, que acrescenta parágrafo 
ao art. 57 e dá nova redação ao inciso XI do art. 
84 da Constituição Federal (comparecimento do 
Presidente da República ao Congresso Nacional 
na abertura da sessão legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
30, DE 2002

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 30, de 2002, ten-
do como primeiro signatário o Senador Paulo 
Souto, que acrescenta os §§ 12 e 13 ao art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a 
elegibilidade dos substitutos das Chefias do 
Poder Executivo nos seis meses anteriores 
às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.
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6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
66, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 66, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador José 
Jorge (apresentada como conclusão do Pare-
cer nº 2.054, de 2005, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania), que acrescenta o 
inciso XVI e o § 2º ao art. 52 da Constituição, 
para atribuir ao Senado Federal competência 
para indicar membros do Conselho Diretor ou 
da Diretoria das Agências Reguladoras.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 29, DE 2003 

(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 29, de 2003, tendo como pri-
meira signatária a Senadora Lúcia Vânia, que 
dá nova redação ao art. 193 da Constituição 
Federal (que trata da ordem social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 57, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Marco Maciel, que 
dá nova redação ao § 4º do art. 66 da Consti-
tuição, para permitir que os vetos sejam apre-
ciados separadamente no Senado Federal e 
na Câmara dos Deputados.

Parecer favorável, sob nº 779, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Ramez Tebet.

9

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 9, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Requerimento nº 875, de 2006 – art. 167)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 9, de 2003 (nº 5.937/2001, 

na Casa de origem), que altera os arts. 3º e 
8º e os Anexos II e III da Lei nº 9.264, de 7 de 
fevereiro de 1996, e dá outras providências (al-
tera para Perito Papiloscopista a nomenclatura 
do cargo de Papiloscopista Policial da Carreira 
de Polícia Civil do Distrito Federal).

Parecer sob nº 665, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2004 (nº 5.211/2001, na 
Casa de origem), que altera a Lei nº 4.504, de 30 
de novembro de 1964, dispondo sobre parcela-
mentos de imóveis rurais, destinados à agricultura 
familiar, promovidos pelo Poder Público.

Parecer sob nº 995, de 2005, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável, com a Emenda 
nº 1-CRA, de redação, que apresenta. 

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 65, de 2005 (nº 841/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a deno-
minação de medicamentos a ser utilizada em 
prescrições de médicos e odontólogos.

Parecer sob nº 158, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-
CAS (Substitutivo), que oferece.

12

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões
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– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Péres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 

de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Péres, favorável.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 23 
minutos.)

(OS Nº 15328/2006)



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PRB – Roberto Cavalcanti **S BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PT – Delcídio Amaral ** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Geovani Borges**S 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela*  P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – Teotonio Vilela Filho**  PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. (Vago) ³   
Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira6 MG 2244 1. Leomar Quintanilha (PC do B) 5 TO 2073 
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Geovani Borges7 AP 1712 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. (Vago)2 - 4    
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 5.9.2006) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB/AL), licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo 
com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 21.4.2006. 
4 A Senadora Serys Slhessarenko, eleita na Sessão do SF do dia 18.4.2006 para integrar, como suplente, o 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, renunciou à respectiva vaga de acordo com o Ofício GSSS2 nº 337, 
lido na Sessão de 17.8.2006.  
5 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Gerson Camata, em vaga cedida pelo PMDB, de 
acordo com o OF. GLPMDB nº 318/2006, de 14.8.2006, e Ofício nº 269/2006, de 15.8.2006, aprovados na 
Sessão do SF de 5.9.2006. 
6 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Ney Suassuna, de acordo com Of. GLPMDB nº 
319/2006, de 14.8.2006, aprovado na Sessão do SF de 5.9.2006. 
7 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Gilvam Borges, de acordo com Of. GLPMDB nº 
319/2006, de 14.8.2006, aprovado na Sessão do SF de 5.9.2006. 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 1º.9.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Retornou em 18.8.2006, após término de licenças concedidas de acordo com  Requerimentos nº 455 e 456, de 2006 
(DSF de 30.8.2006). 
4 Retornou em 31.8.2006, após término da licença concedida de acordo com Requerimento nº 498, de 2006 (DSF de        
1.9.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-

MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 15.8.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
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CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO 
SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

 
                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 
6ª Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conse-
lheiro Daniel Koslowsky Herz. 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY RIBEIRO” 

Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 

 
 

Composição 
 

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
 

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
 

Deputados Senadores 

 Renan Calheiros (2) 
  
  

Atualizada em 9.6.2006 
 
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, nos termos do 
art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  

Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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